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RESUMO 

O presente relatório está enquadrado na Unidade Curricular (UC) de Prática Educativa 

Supervisionada (PES), presente no 2.º ano do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º 

Ciclo do Ensino Básico, que se encontra ao abrigo do Decreto-Lei n.º 79/2014 (2014) e aprova o 

regime jurídico de habilitação profissional necessária para exercer funções docentes, abrangendo 

a Educação Pré-Escolar (EPE) e os ensinos básico e secundário.   

Este relatório engloba as práticas desenvolvidas durante a PES, sendo que estas práticas 

foram sempre promovidas seguindo as bases do socioconstrutivismo e da importância de 

fomentar aprendizagens significativas. Como uma UC final do nível de estudos, esta mobiliza os 

saberes científicos, didáticos e investigativos que a mestranda adquiriu previamente. Para além 

disso, importa realçar a articulação feita entre estes saberes e o processo de investigação-ação, 

presente durante todo o percurso e que propiciou capacidades de autorreflexão e de reflexão em 

par, sempre no sentido de melhoria da prática.   

Para além destes aspetos importantes, as planificações realizadas em trabalho 

colaborativo tiveram sempre em conta os contextos e os interesses e/ou necessidades que estes 

apresentavam e procuraram ainda alcançar o preconizado nos documentos orientadores, 

nomeadamente as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), no caso da 

EPE, e o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e as Aprendizagens Essenciais, no 

caso 1.º CEB.   

A experiência da PES permitiu ainda desenvolver um trabalho colaborativo com uma 

equipa educativa e com toda a comunidade, integrando diversos intervenientes, quer do contexto 

escolar, quer familiar.   
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ABSTRACT 

The following report is integrated in the Curricular Unit of Supervised Educational Practice, 

present in the second year of the master’s degree in Preschool Education and Primary School, that 

was under the decree-law number 79/2014 (2014). This document approves the legal regime of 

professional qualification needed for the teaching functions, including Preschool Education and 

the Basic and Secondary Education.   

This report includes the developed practices during the Supervised Educational Practice, 

considering that these practices were always promoted following the bases of social 

constructivism and the importance of promoting significant learnings. As a Curricular Unit present 

in the end of the study cycle, this mobilizes scientific, didactic and investigative knowledge that 

the master’s student acquired previously. Furthermore, it is important to highlight the articulation 

made between this knowledge and the process of active investigation, that was present during 

the whole process and provided skills of self-reflection and reflection in peers, always with the 

aim of improving practice.   

Besides these important aspects, the plans made in collaboration work always had in mind 

the contexts e the interesses/needs that these showed and sought to achieve the recommended 

in the guiding documents, the Curricular Orientations for Preschool Education and the Profile for 

Students Leaving Compulsory Schooling and the Essential Learnings.   

The experience during the Supervised Educational Practice allowed the development of 

collaborative work with an entire team and with the community, combining various intervenients, 

from the school and the familiar context.   

 

Keywords:  Collaboration; Reflection; Active Investigation; Double Profile 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório está enquadrado na Prática Educativa Supervisionada (PES), Unidade 

Curricular (UC) do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico, que 

possibilita a profissionalização com perfil duplo. Esta profissionalização, tal como descrito no 

Decreto-Lei n.º 79/2014 (2014), abrange   

os conhecimentos, as capacidades e as atitudes comuns a todos os docentes relevantes para o seu 

desempenho na sala de atividades ou na sala de aula, nas instituições destinadas à educação de 

infância ou na escola, e na relação com a família e a comunidade (p. 2821). 

A PES, também ela, é baseada em diversos documentos orientadores, contudo, é de 

realçar a importância do Decreto-Lei n.º 240/2001 (2001), que aprova o perfil geral dos 

educadores e dos professores dos ensinos básico e secundário e as várias dimensões que 

abrangem um docente, sendo, por isso, um documento de grande importância, no que se refere à 

profissionalização. Durante todo o processo da PES, a mestranda teve em consideração todas as 

questões de ética inerentes, tendo mantido a confidencialidade de todos os intervenientes no 

processo.   

Assim, este relatório realizado ao longo da PES descreve o percurso feito em ambos os 

níveis de ensino, iniciando pela Educação Pré-Escolar e prosseguindo no 1.º Ciclo do Ensino 

Básico. A PES foi realizada em par pedagógico, tendo consistido num processo de trabalho 

colaborativo, onde se valorizou a observação e a reflexão individual e conjunta, tanto em díade 

como em tríade, juntamente com as docentes cooperantes.   

O relatório encontra-se dividido em três capítulos principais, articulados entre si, e culmina 

com uma metarreflexão realizada pela mestranda.   

O Capítulo I apresenta uma fundamentação teórica que articula os documentos 

orientadores e normativos que baseiam a prática, destacando pontos fulcrais para cada um dos 

níveis de ensino. Este realça as especificidades inerentes a cada um dos níveis, procurando, 

também, compreender a influência que o meio envolvente tem nas crianças e nas suas 

experiências de aprendizagem.   

Seguidamente, no Capítulo II, são descritos os contextos em que foi realizada a PES. 

Inicialmente são contextualizados o Agrupamento de Escolas e a Instituição Cooperante e, 

posteriormente, cada um dos grupos de crianças, uma vez que os dois momentos da PES foram 

realizados no mesmo estabelecimento de ensino. Para além disso, salienta a importância da 
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metodologia de Investigação-Ação (I-A) que acompanhou todo o processo da PES, permitindo à 

mestranda desempenhar o papel de professor reflexivo e investigador.   

No Capítulo III são apresentadas algumas das práticas realizadas em ambos os grupos, 

estando as mesmas articuladas com as especificidades do nível de ensino, descritas no primeiro 

Capítulo, e as particularidades dos contextos, abordadas no segundo Capítulo. De realçar que as 

práticas apresentadas tiveram por base metodologias ativas e propiciaram um papel ativo por 

parte da criança. Em ambos os níveis de ensino foram realizados projetos de intervenção, sendo 

que na EPE se baseou “nas abelhas” e no baseou 1.º CEB esteve focado no teatro, interesses que 

os grupos demonstraram durante o momento da PES.   

No que diz respeito à Metarreflexão, apresentada no final do relatório, esta apresenta as 

principais dificuldades e desafios que a mestranda sentiu durante a PES, bem como as suas 

principais experiências de aprendizagem, que contribuíram para a construção da identidade 

profissional da mesma. Para além disso, reflete um pouco acerca do trabalho em par pedagógico 

e com a comunidade educativa e destaca as expectativas da mestranda enquanto futura 

docente.   
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1.  CAPÍTULO I: ENQUADRAMENTO TEÓRICO E LEGAL 

Este primeiro capítulo tem como principal propósito abordar os dois níveis de ensino em 

que a Prática Educativa Supervisionada está assente: a Educação Pré-Escolar e o 1º Ciclo do 

Ensino Básico. Este tipo de docência num perfil duplo potencia nos docentes competências de 

articulação entre dois níveis da educação da criança que são basilares.   

Um tema que importa referir no docente com a formação de perfil duplo prende-se com a 

transição educativa entre os dois níveis e a importância que esta tem para a criança, 

nomeadamente por ser durante esta transição que a criança inicia o seu percurso escolar.   

As Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar consideram a transição 

educativa como uma transição vertical, socialmente estabelecida, uma vez que a idade da criança 

origina a passagem para uma nova etapa (Lopes da Silva et al. 2016).   

As transições educativas podem constituir momentos de avanço e de aprendizagem, bem 

como de paragem, dependendo de como são vividas e apoiadas, uma vez que uma transição 

educativa não é vivida apenas pela criança que a experiencia, mas também pela família e pelos 

profissionais que a acompanham (Formosinho et al., 2016). Segundo Brooker (2008) citado em 

Formosinho et al. (2016), atualmente, as transições tornaram-se um modo de viver, sendo, por 

isso, importante apoiar as crianças nestes momentos, não só para ajudar a vivenciar a situação, 

mas também para “construir mentalmente essas situações como tendo um potencial de 

crescimento, como sendo um desafio” (p. 37).  

Contudo, apoiar a transição não significa antecipar as metodologias e estratégias de 

aprendizagem que são consideradas no nível seguinte. O que importa é proporcionar, em cada 

etapa, as experiências e as aprendizagens que sejam características daquele momento e que 

desenvolvam na criança as capacidades e competências que esta necessita para iniciar a fase 

seguinte (Lopes da Silva et al. 2016).  

A transição para o 1º CEB pode ser muito distinta entre crianças tendo em conta as suas 

experiências familiares e as experiências pré-escolares, nomeadamente o número de anos que 

frequentaram a EPE. Para além disso, esta transição acarreta várias mudanças na vida e na rotina 

diária da criança, podendo até incluir uma mudança de estabelecimento. Nesse sentido, é possível 

desenvolver algumas estratégias que facilitem a transição, tais como, o envolvimento das 

crianças, uma vez que estas são as protagonistas da passagem e devem assumir um papel ativo; 
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facilitar a transição a nível organizacional, nomeadamente no contacto de crianças entre ambos 

os níveis de ensino para que possa existir partilha de informação e de questões ou receios; e a 

articulação entre docentes (Lopes da Silva et al. 2016).  

Este último ponto demonstra uma das vantagens da profissionalização com um perfil 

duplo, no sentido, em que um docente que compreenda ambos os níveis de ensino poderá refletir 

acerca desta transição e ajudar a criança na passagem de um nível de ensino para o outro, tendo 

conhecimento das capacidades e competências que cada criança deve desenvolver nos 

diferentes momentos.   

Para além disso, um aspeto transversal aos dois níveis de ensino prende-se com a 

presença do socioconstrutivismo como uma metodologia fulcral na prática pedagógica de 

qualquer docente, uma vez que, à medida que os anos vão passando e se vai estudando a questão 

da eficácia dos métodos de ensino aprendizagem, entende-se que o ensino tradicional, marcado 

pela transmissão do conhecimento do educador/professor para a criança, é um dos processos 

menos produtivos na educação. Neste sentido, o socioconstrutivismo surge como uma fuga a 

este método, colocando a criança no centro da aprendizagem (Marinho, 2016).   

Numa pedagogia socioconstrutivista, o foco deste processo destina-se à criança, sendo 

esta a própria responsável por (re)construir o seu conhecimento tendo por base as suas 

experiências e os seus conhecimentos prévios (Marinho, 2016). Neste caso, o adulto deixa de ser 

um reprodutor de informação ou de conhecimento e passa para um plano mais intermédio, 

colocando-se entre a construção do conhecimento e a criança, orientando-o nas suas 

aprendizagens (Marinho, 2016).   

Esta metodologia, tal como já foi referido, não se aplica apenas ao Ensino Básico, mas 

também à Educação Pré-Escolar, pois o papel do educador é essencial nesta etapa crucial na vida 

de qualquer criança, sendo necessário o abandono da perspetiva da criança como um adulto 

miniatura, passando para o construtivismo, em que a criança é entendida como um ser com ideias, 

necessidades, emoções e desejos (Polese, 2012).   

De acordo com esta perspetiva, o educador envolve as crianças na escolha das atividades 

que vão ser realizadas, de forma que sejam compatíveis com as preferências do grupo, 

colocando-as sempre no centro do processo ensino-aprendizagem. Desta forma, são 

potencializadas as diversas competências das mesmas, fomentando resultados positivos 

obtidos e a própria felicidade vivida em contexto escolar – que favorece a relação da criança com 
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a escola no futuro, quando se vir confrontada com a educação formal no ensino básico. De realçar 

que existe ainda uma característica importante do construtivismo que é o foco no processo em 

vez do produto, ou seja, prioriza-se a construção e reconstrução do conhecimento através de 

diferentes métodos que tornem as aprendizagens mais significativas, evitando que as crianças 

desenvolvam capacidades utilizando da memorização de um produto (Polese, 2012). 

 

1.1. ESPECIFICIDADES DO PERFIL E DA PRÁTICA DOCENTE 

NA EPE 

A Educação Pré-Escolar (EPE) está destinada a crianças com idades compreendidas entre 

os três anos e a idade de ingressão no primeiro ciclo do ensino básico. A frequência na Educação 

Pré-Escolar é de carácter facultativo, contudo esta apresenta diversas vantagens (Lei n.º 5/1997, 

1997).   

O artigo 10.º, da Lei- Quadro n.º 5/97 (1997) define alguns objetivos para a Educação Pré-

Escolar, nomeadamente: promover o desenvolvimento pessoal e social numa perspetiva de 

educação para a cidadania; fomentar a inserção em grupos sociais diversos; contribuir para a 

igualdade de oportunidades no acesso à escola; estimular o desenvolvimento global, respeitando 

as suas características individuais; desenvolver a expressão e a comunicação através do uso de 

linguagens múltiplas; despertar a curiosidade e o pensamento crítico; proporcionar a cada criança 

condições de bem-estar e de segurança; proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e 

precocidades, promovendo a melhor orientação da criança; incentivar a participação das famílias 

no processo educativo.   

Para além da Lei-Quadro já mencionada, foram criadas as Orientações Curriculares para 

a Educação Pré-Escolar (OCEPE), atualizadas pela última vez em 2016, que se sustentam nos 

objetivos anteriormente elencados. Estas definem quatro fundamentos e princípios educativos 

para a EPE, nomeadamente:  desenvolvimento e aprendizagens como vertentes indissociáveis, 

ou seja, as experiências que são proporcionadas à criança constituem uma oportunidade de 

aprendizagem, o que contribui para o desenvolvimento tanto físico como psicológico; 

reconhecimento da criança como sujeito e agente do processo educativo, em que a criança 

desempenha um papel ativo e dinâmico e o adulto deve reconhecer a capacidade que a mesma 

tem para construir o seu desenvolvimento e sua a aprendizagem; exigência de resposta a todas 

as crianças, sendo o acesso à educação um direito que assiste todas as crianças; construção 
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articulada do saber, pois a aprendizagem deve assumir uma forma holística em que exista 

articulação entre áreas de desenvolvimento e aprendizagem (Lopes da Silva et al., 2016).  

As OCEPE encontram-se divididas em três áreas de conteúdo principais, a Área de 

Formação Pessoal e Social, a Área de Expressão e Comunicação e a Área do Conhecimento do 

Mundo, que apresentam um estrutura própria e pertinência sociocultural e incluem diferentes 

tipos de aprendizagens. A perspetiva holística, que está subjacente ao ato de brincar, está 

também presente na abordagem das diferentes áreas de conteúdo (Lopes da Silva et al., 2016).  

A Área de Formação Pessoal e Social é considerada transversal às restantes áreas, pois 

está presente durante todo o trabalho educativo. A criança constrói referências através dos 

contextos sociais em que vive e nas relações e interações com outros, o que fomenta o respeito 

pelo outro, permite desenvolver a sua autonomia e promove a valorização do património natural 

e social, bem como do que são os seus direitos e deveres enquanto cidadão (Lopes da Silva et al., 

2016).  

O desenvolvimento da Formação Pessoal e Social está muito assente na organização do 

ambiente educativo, no sentido em que este deve ser um ambiente relacional e estético, ou seja, 

que valoriza as contribuições de cada criança e que, ao mesmo tempo, desenvolve o seu sentido 

estético. As aprendizagens ocorridas nesta área são consideradas como correspondendo a um 

processo progressivo, que ultrapassa os anos da Educação Pré-Escolar e que se estende durante 

toda a vida (Lopes da Silva et al., 2016).  

As OCEPE consideram quatro componentes para a Formação Pessoal e Social, sendo elas: 

(i) a construção da identidade e da autoestima, pretendendo que a criança reconheça e valorize as 

suas características individuais e os seus laços de pertença social e cultural; (ii) a independência e 

autonomia, para que a criança saiba cuidar de si, assumir responsabilidades e tomar decisões, 

tendo sempre em conta a sua segurança e bem-estar; (iii) a consciência de si como aprendente, 

promovendo a persistência, a autoconfiança e o gosto por aprender e por partilhar as 

aprendizagens com outras crianças; (iv) a convivência democrática e cidadania, em que, para além 

do respeito pela ambiente natural, a criança desenvolve respeito pelo outro, ouvindo e aceitando 

os diferentes pontos de vista que lhe são apresentados através de uma atitude crítica e 

interventiva (Lopes da Silva et al., 2016).  

A segunda área, Área de Expressão e Comunicação, é a única das três que se distingue em 

diferentes domínios, por terem uma relação entre si, sendo eles o Domínio da Educação Física, o 
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Domínio da Educação Artística, por sua vez dividido nos subdomínios das Artes Visuais, do Jogo 

Dramático/Teatro, da Música e da Dança, o Domínio da Linguagem Oral e Abordagem à Escrita e 

o Domínio da Matemática (Lopes da Silva et al., 2016).  

O Domínio da Educação Física possibilita à criança um desenvolvimento progressivo da 

consciência e do domínio do seu corpo, através de experiências e oportunidades desafiantes e 

diversificadas. Este processo de aprendizagem está organizado em torno de três eixos principais, 

nomeadamente Deslocamentos e Equilíbrios, Perícias e Manipulações e Jogos. Para além disso, 

este domínio promove o gosto por um estilo de vida saudável e pela prática de exercício físico 

(Lopes da Silva et al., 2016).  

O Domínio da Educação Artística engloba diferentes linguagens artísticas, intituladas de 

subdomínios, com as quais a criança já teve contacto antes da Educação Pré-Escolar, como 

cantar, desenhar, pintar, dançar, entre outros. No trabalho deste domínio, a intencionalidade do 

Educador é fulcral, no sentido em que é este que promove a criatividade e enriquece o seu sentido 

estético. O subdomínio das Artes Visuais pode incluir a pintura, o desenho, a escultura, a 

arquitetura, a fotografia, entre outros, sendo, por isso, bastante abrangente. Importa que a criança 

tenha acesso a materiais diversificados, para que os possa explorar livremente, mas que também 

saiba descrever e refletir acerca do que vê, uma vez que grande parte das formas de expressão 

artística são captadas pela visão. O subdomínio do Jogo Dramático/Teatro permite que a criança 

explore situações reais ou imaginárias e promove a interação com outras crianças, através do 

jogo dramático. Sendo a música algo já muito presente na vida quotidiana da criança desde cedo, 

o subdomínio da Música, na EPE, dá continuidade às emoções vividas nas experiências musicais 

até então. Estes momentos fomentam o contacto e o gosto por diferentes estilos musicais e a 

exploração das características do som, seja o timbre, a melodia, o ritmo, etc. Para além disso, as 

atividades englobadas neste subdomínio facilitam a exploração de diferentes instrumentos 

musicais, especialmente materiais de percussão. Por último, a dança, como uma forma de 

expressão através de movimentos corporais, está interligada com o teatro, com a música e com a 

educação física, favorecendo na criança o desenvolvimento motor, pessoal e emocional e a 

relação do corpo com o espaço (Lopes da Silva et al., 2016).  

O Domínio da Linguagem Oral e Abordagem à Escrita, tal como o próprio nome indica, 

contempla dois aspetos: o desenvolvimento da linguagem oral e uma primeira introdução à 

escrita. O primeiro pretende que a criança tenha interesse em comunicar, de forma a aumentar o 
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vocabulário e a usar a linguagem oral em contexto, e que desenvolva a sua consciência linguística, 

a nível fonológico, silábico, de palavra e sintático. O segundo incentiva ao uso do livro para a 

descoberta do gosto pela leitura e o contacto com uma variedade de textos e suportes de escrita. 

Para além disso, facilita a aprendizagem da linguagem escrita através da compreensão das 

funções da leitura e da escrita (Lopes da Silva et al., 2016).  

O Domínio da Matemática integra a matemática que a criança encontra no seu quotidiano, 

onde tem possibilidade de se apropriar progressivamente do sentido de número, algo que é 

constante durante toda a vida da mesma, de desenvolver a resolução de problemas, a recolha, 

organização e tratamento de dados e conceitos ao nível da geometria e da medida, como a 

orientação espacial, as formas geométricas e a construção de padrões. No que diz respeito à 

medida, as OCEPE referem ainda a atribuição de atributos mensuráveis aos objetos (Lopes da 

Silva et al., 2016).  

Por último, a Área do Conhecimento do Mundo pretende desenvolver uma sensibilização 

pelo mundo tanto das ciências físicas e naturais como das ciências sociais e humanas, partindo 

dos conhecimentos prévios das crianças. Esta realça a importância na abordagem de conceitos 

científicos e no desenvolvimento dos processos e pode ser repartida em “três grande 

componentes organizadores das aprendizagens a promover”, sendo elas a Introdução à 

Metodologia Científica, Abordagem às Ciências e Mundo Tecnológico e Utilização das Tecnologias 

(Lopes da Silva et al., 2016, p. 86).  

A primeira componente compreende a apropriação das etapas do processo de 

desenvolvimento da metodologia científica, nomeadamente, colocar questões, formular 

hipóteses, prever formas de encontrar respostas, realizar experiências para recolher informação, 

organizar esta informação para poder ser analisada e chegar a uma conclusão. A segunda 

sensibiliza as crianças para o seu papel social e desenvolve nelas a compreensão do espaço e do 

tempo sociais. Para além disso, promove a preservação do meio ambiente e dos recursos 

naturais, mas também os cuidados que a criança deve ter com o seu corpo e com a sua segurança. 

Por fim, a terceira componente apoia as crianças na compreensão dos recursos tecnológicos, 

tanto potencialidades como riscos, uma vez que estes fazem parte da vida das mesmas (Lopes 

da Silva et al., 2016).  

No que se refere às especificidades da valência de Educação Pré-Escolar, é importante 

realçar e descrever um pouco o perfil de um educador de infância e o seu papel. Segundo o 
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Decreto-Lei n.º 240/2001 (2001), o perfil geral de desempenho de um profissional de educação 

está dividido em várias dimensões. A dimensão profissional, social e ética pressupõe que este 

profissional promova aprendizagens curriculares, fundamentando a prática num saber resultante 

de ações concretas da mesma, estando esta social e eticamente situada. Assim, o profissional de 

educação é alguém com a função específica de ensinar, exercendo a sua função numa instituição 

educativa, a escola, e assumindo a dimensão cívica e formativa das suas funções. A dimensão de 

desenvolvimento do ensino e da aprendizagem assume que o profissional promove as 

aprendizagens com base num currículo, integrando várias áreas com rigor científico e 

metodológico. Neste sentido, este promove aprendizagens significativas consoante os objetivos 

definidos para o grupo, no quadro dos paradigmas epistemológicos das áreas de conhecimento e 

de opções pedagógicas e didáticas fundamentas. A dimensão de participação na escola e de 

relação com a comunidade assenta no facto de o profissional de educação desenvolver a sua 

atividade de uma forma integrada, no âmbito das várias dimensões da instituição, ou seja, 

perspetiva uma educação inclusiva, participa na construção do projeto educativo, integra práticas 

da sociedade no projeto curricular do grupo e colabora com os diferentes intervenientes do 

processo educativo, nomeadamente docentes, crianças, famílias e a comunidade envolvente. Por 

fim, a dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida pressupõe que o docente 

incorpore a sua formação como elemento participativo na sua prática, recorrendo às 

necessidades que observa, à análise problematizada da sua prática pedagógica, a uma reflexão 

fundamentada e com recurso a uma investigação em colaboração com outros profissionais 

(Decreto-Lei n.º 240/2001, 2001).   

Na EPE, o educador de infância desenvolve o respetivo currículo, através da observação, 

planificação, organização e avaliação do ambiente educativo, existindo sempre uma reflexão 

prévia à ação, durante a ação e uma reflexão pós-ação (Decreto-Lei n.º 241/2001, 2001). 

Também as OCEPE referem a importância do desenvolvimento deste ciclo “Planear, agir e 

avaliar”, sendo a planificação uma previsão e antecipação do que é mais importante desenvolver 

e a avaliação a recolha de informação para a tomada de decisão, incluindo para uma planificação 

seguinte (Lopes da Silva et al., 2016).  

No âmbito da organização do ambiente educativo, torna-se essencial que o educador 

organize o espaço e os materiais estimulantes e diversificados, de forma a proporcionar 

experiências educativas integradas ao grupo. Ao referir a organização do ambiente educativo, é 
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também de grande importância mencionar a organização do tempo, sendo esta flexível, mas em 

que seja possível compreender certas referências temporais, como por exemplo, saber que após 

arrumar a sala é necessário ir à casa de banho para ir almoçar. No que se refere à observação, 

planificação e avaliação, é importante observar cada criança, bem como pequenos grupos e o 

grupo no seu todo, para que seja possível planificar consoante os interesses e as necessidades 

que os mesmos apresentam. Destarte, as planificações devem ainda conter objetivos 

abrangentes e transversais, no sentido de fomentar aprendizagens nos vários domínios e áreas 

das OCEPE (Decreto-Lei n.º 241/2001, 2001).   

Um aspeto também muito importante no perfil do educador é a capacidade de reflexão, 

sendo que refletir acerca das práticas reais é a via possível para um profissional ser capaz de 

enfrentar situações constantemente novas e diferentes com que se vai deparando e que o ajuda 

a tomar decisões cada vez mais ajustadas, contextualizadas e consciencializadas. Esta reflexão 

deve ser constante, antes da ação, durante e após, para que possa existir reconstrução de novas 

experimentações e, consequentemente, para um tipo de ação cada vez mais eficaz e positiva 

(Ribeiro, 2000).   

Relativamente à avaliação, esta é um elemento integrante e regulador da prática, que tem 

em conta a eficácia das respostas educativas, assumindo um caráter essencialmente formativo. 

A avaliação implica a tomada de consciência da ação, permitindo uma recolha sistemática de 

informações, sendo esta baseada num processo contínuo, participativo e democrático, 

sustentando o processo educativo e fornecendo oportunidades para se debater aspetos 

concretos da realidade educativa. (Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2007, 2007; Portugal & 

Laevers, 2018).    

A avaliação na EPE assenta em alguns princípios, tais como: a existência de coerência 

entre os processos de avaliação e os fundamentos e princípios da pedagogia para a infância 

presentes nas OCEPE e elencados anteriormente; a utilização de técnicas e instrumentos de 

observação e registos variados; a aplicação de um caráter formativo da avaliação; e a valorização 

dos progressos da criança (Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2007, 2007).  

A avaliação permite perceber se as atividades promovidas foram ao encontro dos 

interesses e das iniciativas das crianças ou se só se avaliou propostas que partiram da iniciativa 

do educador (Cardona et al., 2021). Para além disso, ao envolver a criança no processo de 

avaliação, esta tem a oportunidade de adotar uma atitude reflexiva e crítica acerca do seu 
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processo e das suas escolhas, o que permite que esta tenha uma maior consciencialização das 

aprendizagens que fez, tornando-as significativas (Azevedo, 2016).  

A avaliação tem o objetivo primordial de ajudar a desenvolver o currículo de uma forma 

adequada e flexível às crianças, ou seja, não é utilizada para ter em consideração o grau de 

adequação de cada criança ao currículo, mas sim o oposto, para adequar o currículo às 

necessidades da criança, para que esta possa evoluir. Neste sentido, é possível compreender que 

“não há educação sem avaliação”, pois esta vai acompanhar o educador nas decisões contínuas 

que toma acerca da sua atividade pedagógica (Cardona et al., 2021, p. 14). Sendo assim, a 

avaliação apresenta-se numa perspetiva integrada, em que avaliação e currículo são elementos 

indissociáveis, colocando o foco na avaliação formativa, uma vez que esta integra o processo de 

desenvolvimento da criança e a acompanha mesma durante o seu trabalho (Azevedo, 2016).  

No que se refere às competências do educador quanto à avaliação, este deve elaborar o 

Relatório de Avaliação do Projeto Curricular do Grupo, escrever um documento que contenha as 

aprendizagens mais significativas de cada criança, realçando a sua evolução, e comunicar aos 

pais/encarregados de educação esta avaliação final. Assim sendo, tornam-se intervenientes 

desta avaliação o educador, a(s) criança(s), a equipa educativa e os pais/encarregados de 

educação (Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2007, 2007).  

De destacar que as famílias têm um papel fundamental na avaliação, podendo, por 

exemplo, contribuir com a sua perspetiva acerca das aprendizagens da criança. Este é um 

elemento que o educador pode ter em consideração ao realizar a comunicação escrita que partilha 

com as famílias, focando-se na informação que é mais relevante transmitir. Ao organizar esta 

comunicação é essencial que as famílias consigam perceber “a evolução e o percurso educativo” 

da criança (Cardona et al., 2021, p. 134).  

Durante a PES, houve oportunidade de observar e de implementar a Metodologia de 

Trabalho de Projeto (MPT), inicialmente proposta por William Kilpatrick, que se insere na 

perspetiva construtivista e tem por base a ideia de que a criança tem muito a acrescentar ao 

processo de ensino-aprendizagem. Segundo Katz (1994) citado em Maia (2008), um projeto é 

uma investigação aprofundada de um tópico sobre o qual se quer saber mais, sendo que a 

investigação procura respostas para questões colocadas pelo adulto ou pelas crianças (Maia, 

2008).  
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Para que uma situação se torne educativa, esta deve despertar curiosidade e interesse 

nas crianças, em que a investigação contém “problematicidade”, ou seja, gere incerteza e esta 

dúvida deve ser experienciada pelas crianças como sua. A marca distintiva do Trabalho de Projeto, 

o centro da sua estrutura epistemológica, prende-se ao facto de o mesmo se iniciar com um 

problema e não com um tema, de se traçar um itinerário e de fazer dos seus intervenientes, o 

adulto e as crianças, o centro de uma aprendizagem. Esta perspetiva configura uma mudança de 

paradigma de uma pedagogia mais transmissiva para uma pedagogia criativa e participativa 

(Oliveira-Formosinho et al., 2011, p. 56).  

As fases da MTP são muito semelhantes entre autores, apesar de existirem algumas 

pequenas diferenças. Kilpatrick defende que a situação despoletada pela ação do professor deve 

estar relacionada com os interesses dos alunos, de seguida o problema deve ser analisado, 

definindo objetivos e hipóteses, depois emergir com um ou mais planos de ação, chegar a uma 

resposta/solução e, no final, tudo o que foi adquirido nas diferentes fases deve ser reunido de 

modo a formar um todo (Oliveira-Formosinho et al., 2011). Segundo Vasconcelos (1988) citado em 

Maia (2008), o trabalho de projeto passa por quatro fases: definição do problema, planificação e 

lançamento do trabalho, execução e avaliação. Por outro lado, Katz (1994) e Sloane (2004) 

citados em Maia (2008) propõem apenas três fases que vão ao encontro do proposto por 

Vasconcelos, contudo consideram a definição do problema e a execução e o lançamento como 

uma fase única. Durante este processo, as crianças desenvolvem competências de 

funcionamento de grupo, de cooperação, de afirmação e de manuseamento de materiais, 

competências de leitura e de expressão em diferentes tipos de linguagem, como plástica, corporal, 

musical, entre outras, e mais compreensão das experiências vivenciadas, resultando num 

aprofundamento intelectual (Maia, 2008).  

Para além da implementação da MTP, um dos modelos curriculares observados e 

utilizados durante a PES foi o de Highscope, iniciado na década de 1960 por David Weikart, 

estando apoiado no trabalho cognitivo-desenvolvimentista de Piaget e na filosofia de educação 

progressiva de John Dewey. As crianças apresentam um papel ativo na aprendizagem e 

constroem conhecimento a partir da interação com o Mundo que as rodeia, enquanto o educador 

é um observador participante, ou seja, tem o papel de proporcionar as experiências e de ajudar a 

refletir acerca das mesmas através de questões que potenciam a reflexão (Maia, 2008; Oliveira-

Formosinho et al., 2007).  
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Esta abordagem está assente em alguns princípios, nomeadamente, a aprendizagem pela 

ação, em que são as crianças a colocar as questões e a procurar as respostas; a interação adulto-

criança, estando a aprendizagem dependente de interações positivas; o contexto de 

aprendizagem, ou seja, o espaço encontra-se dividido em áreas (brincadeiras com água e areia, 

construções, faz-de-conta, desenho e pintura, leitura e escrita, canção, dança e atividades 

matemáticas); a rotina diária, que permite que as crianças antecipem o que se segue; e a avaliação, 

que permite que o adulto observe, recolha informação, partilhe com outros e sejam capazes de 

planear (Hohmann & Weikart, 2003; Maia, 2008).  

Uma das principais características desta abordagem centra-se no processo planear-

fazer-rever, presente durante a rotina diária. Este permite que as crianças expressem as suas 

intenções e interesses, as ponham em prática e, no final, reflitam acerca do que fizeram e que 

resultados conseguiram. O adulto coloca este processo em prática realizando questões como “O 

que gostarias de fazer?”, podendo as crianças realizar os seus planos durante curtos períodos de 

tempo ou durante períodos mais longos, como uma hora. Durante o momento de reflexão, cada 

criança pode partilhar aquilo que fez ou pode expressar-se através do desenho, por exemplo. O 

tempo em pequenos grupos fomenta a exploração e a experimentação de materiais, enquanto o 

tempo em grande grupo permite jogos cooperativos, atividades de música e de movimento, 

projetos e reflexões coletivas (Hohmann & Weikart, 2003).  

A estrutura da abordagem Highscope está orientada para uma grande finalidade, também 

ela piagetiana, a construção da autonomia intelectual da criança. Este objetivo é concretizado 

através da sua filosofia educacional, da conceção do espaço e dos materiais, da sua rotina diária, 

da sua conceção do papel das crianças e do adulto e do ciclo observação-planificação-avaliação 

(Oliveira-Formosinho et al., 2007).   

 

1.2. ESPECIFICIDADES DO PERFIL E DA PRÁTICA DOCENTE 

NO 1.º CEB 

Segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo, o conjunto dos ensinos básico e 

secundário, que procedem a Educação Pré-Escolar, é “universal, obrigatório e gratuito” (Lei n.º 

46/1986, 1986, p. 3069), sendo que o mesmo tem a duração de doze anos. No que se refere ao 

1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB), este integra-se na primeira fase no ensino básico com a duração 

de quatro anos. Ao contrário dos restantes ciclos de ensino, este tem a particularidade de a 
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responsabilidade estar presente num professor único, que pode ser coadjuvado em certas áreas 

(Lei n.º 46/1986, 1986).  

Ao referir as especificidades do 1.º CEB é importante destacar os documentos curriculares 

orientadores, o regime de monodocência, a autonomia e a flexibilidade curricular, bem como a 

articulação curricular, as metodologias ativas, as aprendizagens significativas e a avaliação. 

Todos estes aspetos estão referidos na legislação, nomeadamente no Decreto-Lei n.º 55/2018 

(2018). 

No que diz respeito aos documentos orientadores do 1.º CEB, estes contemplam o Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO), as Aprendizagens Essenciais (AE) e a 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), este último concebido por um Grupo de 

Trabalho criado segundo o Despacho n.º 6173/2016 (2016). Este mesmo documento integra “um 

conjunto de direitos e deveres que devem estar presentes na formação cidadã das crianças e dos 

jovens portugueses, para que no futuro sejam adultos e adultas com uma conduta cívica” 

(Monteiro et al., 2017, p. 1).   

O PASEO, homologado pelo Despacho n.º 6478/2017 (2017) tem como propósito ser um 

“documento de referência para a organização do sistema educativo, contribuindo para a 

convergência e a articulação das decisões inerentes às várias dimensões do desenvolvimento 

curricular” (Martins et al., 2017, p. 8) e tendo sempre em consideração os desafios que o mundo 

atual coloca à educação.   

Este documento está estruturado segundo Princípios, Visão, Valores e Áreas de 

Competências que se pretende que os jovens desenvolvam até ao final da escolaridade 

obrigatória. Importa referir que os elementos apresentados anteriormente não se encontram 

isolados uns dos outros, no sentido em que o documento apresenta um mapa concetual que 

explicita a relação existente entre os Princípios que define (aprendizagem, inclusão, estabilidade, 

adaptabilidade e ousadia, coerência e flexibilidade, sustentabilidade, base humanista e saber), as 

Áreas de Competências que fomenta (linguagens e textos, informação e comunicação, 

pensamento crítico e pensamento criativo, raciocínio e resolução de problemas, saber científico, 

técnico e tecnológico, relacionamento interpessoal, desenvolvimento pessoal e autonomia, bem-

estar, saúde e ambiente, sensibilidade estética e artística e consciência e domínio do corpo) e os 

Valores apresentados no centro do mapa concetual (liberdade, responsabilidade e integridade, 
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cidadania e participação, excelência e exigência e curiosidade, reflexão e inovação) (Martins et al., 

2017).  

Durante o Ensino Básico, o PASEO é operacionalizado pelas Aprendizagens Essenciais 

(AE), documento orientador que entrou em vigor em 2018 (à exceção das Novas AE de 

Matemática) e que especifica as competências que o aluno deve adquirir durante cada um dos 

anos de escolaridade e em cada uma das disciplinas, dependendo do ano de escolaridade em que 

se encontra. Este apresenta os objetivos de aprendizagem para o aluno dividido segundo Temas 

(no caso das Novas Aprendizagens Essenciais de Matemática, por exemplo) ou Domínios (no caso 

das Aprendizagens Essenciais de Português, por exemplo).  

As AE de Português do 1.º ano encontram-se organizadas segundo domínios, 

nomeadamente a Oralidade, subdividida ao nível da Compreensão e da Expressão, a Leitura-

Escrita, que se foca principalmente no conhecimento das letras do alfabeto, incluindo o seu 

grafismo, a Educação Literária, relacionada com a interpretação de textos ouvidos e a antecipação 

ou reconto de acontecimentos, e a Gramática.   

As Novas AE de Matemática, atualizadas em 2021 e colocadas em prática no 1.º ano no 

ano letivo 2022/2023, segundo o Despacho n.º 8209/2021 (2021), apresentam uma divisão 

diferente, tal como referido anteriormente. O documento sintetiza cinco temas principais que se 

relacionam entre si e que se subdividem em tópicos e estes, consequentemente, em subtópicos. 

Os temas apresentados são: as capacidades matemáticas, subdividido em resolução de 

problemas, raciocínio matemático, pensamento computacional, comunicação matemática, 

representações matemáticas e conexões matemáticas; os números, subdividido em números 

naturais, sistema de numeração decimal, cálculo mental e adição e subtração; a álgebra 

subdividido em regularidades em sequências e expressões e relações; os dados, subdividido em 

questões estatísticas, recolha e organização de dados, representações gráficas, análise de dados 

e comunicação e divulgação de um estudo; e a geometria e medida subdividido em orientação 

espacial, sólidos, figuras planas, operações com figuras, comprimento e tempo. De realçar que o 

tópico das capacidades matemáticas apresenta objetivos de aprendizagem que são transversais 

aos restantes temas, tal como é referido na secção introdutória do próprio documento (Despacho 

n.º 8209/2021, 2021).   

As AE de Estudo do Meio voltam a apresentar uma divisão por domínios, nomeadamente 

a Sociedade, integrando já alguns factos históricos significativos e aspetos sociais da própria 
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criança ou da sociedade, de forma a desenvolver um sentimento de pertença; a Natureza, que 

engloba aspetos geográficos, alterações morfológicas e conhecimento ao nível de alguns aspetos 

dos seres vivos; a Tecnologia, envolvendo condições de utilização seguras da mesma; e 

Sociedade/Natureza/Tecnologia, demonstrando a relação entre os três domínios anteriores, tal 

como apresenta a abordagem CTS (Ciência- Tecnologia- Sociedade).   

As AE de Educação Artística englobam as Artes Visuais, a Expressão Dramática/Teatro, 

a Dança e a Música e são transversais aos quatro anos que integram o 1.º CEB. Apesar de a 

Educação Artística estar estruturada em documentos diferenciados, consoante as diversas 

componentes que inclui, todos estes documentos apresentam a mesma estruturação, variando 

depois nos objetivos de aprendizagem que referem, sendo estes direcionados para cada uma das 

áreas. O documento apresenta a seguinte divisão por domínios: Apropriação e Reflexão, 

Interpretação e Comunicação e Experimentação e Criação.   

No que diz respeito às AE de Educação Física, o documento pretende promover uma 

gestão curricular que vise o desenvolvimento das capacidades psicomotoras fundamentais 

ajustadas a cada um dos estádios de desenvolvimento motor, cognitivo, social e afetivo. Assim 

sendo, o documento subdivide-se em três blocos: Perícias e Manipulações, englobando 

competências individuais como lançar, receber, pontapear e fazer toques de sustentação; 

Deslocamentos e Equilíbrios, que integra competências como rastejar, rolar, fazer a cambalhota, 

subir e descer e deslocar-se; e Jogos, promovendo posições de equilíbrio, deslocamentos em 

corrida, combinações de apoios variados, lançamentos e pontapés, para além de todas as 

competências de um trabalho em equipa.  

Por último, as AE de Cidadania e Desenvolvimento englobam todos os anos de 

escolaridade do Ensinos Básico e Secundário e apresentam uma estruturação diferente das 

restantes, no sentido em que se divide em três grupos com implicações diferentes. O primeiro 

grupo, que trata áreas transversais e longitudinais, sendo, por isso, obrigatório para todos os ciclos 

de ensino, integra Direitos Humanos, Igualdade de Género, Interculturalidade, Desenvolvimento 

Sustentável, Educação Ambiental e Saúde. O segundo grupo, trabalhado, pelo menos, em dois 

ciclos de ensino, inclui Sexualidade, Media, Instituições e participação democrática, Literacia 

financeira e Educação para o consumo, Segurança rodoviária e Risco. Por fim, o terceiro grupo, 

com aplicação opcional em qualquer ano de escolaridade, engloba Empreendedorismo, Mundo do 

Trabalho, Segurança, Defesa e Paz, Bem-estar animal, Voluntariado e outras opções, de acordo 
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com as necessidades de educação para a cidadania diagnosticadas pela escola. De realçar que no 

1.º CEB, a área da Cidadania e do Desenvolvimento está integrada transversalmente no currículo 

(Monteiro et al., 2017).   

Apesar de as AE de Cidadania e Desenvolvimento não especificarem objetivos de 

aprendizagem para o 1.º ano de escolaridade, esta é um componente curricular de grande valor, 

estando muito relacionado com os Valores, Áreas de Competência e Princípios descritos no 

PASEO e transversais a todas as componentes curriculares. Segundo o documento das 

Aprendizagens Essenciais, na Cidadania e Desenvolvimento  

os professores têm como missão preparar os alunos para a vida, para serem cidadãos 

democráticos, participativos e humanistas, numa época de diversidade social e cultural crescente, 

no sentido de promover a tolerância e a não discriminação, bem como de suprimir os radicalismos 

violentos (Direção-Geral da Educação, 2018a, p. 2).   

É nas diferentes componentes do currículo que o professor desenvolve competências 

socialmente relevantes.  

Segundo o Decreto-Lei n.º 241/2001 (2001), o professor do 1.º CEB “desenvolve o 

respetivo currículo, no contexto de uma escola inclusiva, mobilizando e integrando os 

conhecimentos científicos das áreas que os fundamentam e as competências necessárias à 

promoção da aprendizagem dos alunos.” (p. 5574).  

O professor do 1.º CEB integra, tal como o educador de infância, as diferentes dimensões 

da sua profissão, já referidas e descritas anteriormente, que são apresentadas no Decreto-Lei n.º 

240/2001 (2001). Contudo, apresenta uma conceção e um desenvolvimento do currículo, bem 

como a integração do mesmo, de uma forma distinta da do educador de infância. Relativamente à 

conceção e desenvolvimento do currículo, o perfil de um professor do 1.º CEB caracteriza-se por 

vários aspetos, como, por exemplo, a cooperação na construção e avaliação do projeto curricular 

da escola, o desenvolvimento das aprendizagens, a utilização dos conhecimentos prévios dos 

alunos para a construção de situações de aprendizagem, a articulação das aprendizagens do 1.º 

CEB com as da Educação Pré-Escolar e os ciclos de estudo seguintes e a relação positiva com as 

crianças, bem como com as famílias e a comunidade (Decreto-Lei n.º 241/2001, 2001).  

A prática pedagógica no 1.º CEB diferencia-se, de um modo geral, relativamente aos outros 

níveis de ensino. Essa diferenciação é visível na própria faixa etária dos alunos, que implica uma 

maior relação pessoal e de proximidade afetiva com o professor, alicerçada numa pedagogia 

centrada na criança e nos seus interesses e necessidades. Nesse sentido, o professor do 1.º CEB 
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assume uma grande responsabilidade no desenvolvimento global da criança, algo que é 

acentuado pela prática da monodocência (Silva, 2005).   

O regime de monodocência implica a atribuição de uma turma à responsabilidade a um 

professor titular da turma, sendo que um traço característico da monodocência é a polivalência 

curricular do professor. O facto de um professor apenas estar em contacto com um grupo de 

alunos permite que este tenha a possibilidade de os conhecer melhor, adequando o ensino em 

função das necessidades e interesses gerais e individuais (Silva, 2005).  

No que diz respeito a uma educação inclusiva, segundo o segundo o artigo 1.º do Decreto-

Lei n.º 54/2018 (2018), esta caracteriza-se por ser um “processo que visa responder à 

diversidade das necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos” (p. 2919). 

Neste enquadramento, existem medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão. Cabe ao 

professor identificar alguma necessidade de aprendizagem do aluno e mobilizar certas medidas, 

recorrendo à Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva, doravante EMAEI (Decreto-

Lei n.º 54/2018, 2018). O Centro de Apoio à Aprendizagem é também uma estrutura que, em 

colaboração com a escola, apoia os alunos na inclusão das rotinas e das atividades da sala de aula 

e auxilia o professor titular na criação de recursos de aprendizagem e de instrumentos de 

avaliação. De realçar que, segundo o Decreto-Lei n.º 54/2018 (2018), este Centro de Apoio à 

Aprendizagem não necessita de ser um espaço físico, como se encontra no contexto em que 

ocorreu a PES (cf. Capítulo II), caracterizando-se como “uma estrutura de apoio agregadora de 

recursos humanos e materiais (Decreto-Lei n.º 54/2018, 2018, p. 2923).  

Contudo, tal como referido anteriormente, o papel de inclusão não se prende apenas com 

alunos com necessidades adicionais de suporte; na verdade, a inclusão é para todos os alunos, 

incluindo de diferentes nacionalidades, uma vez que a multiculturalidade das turmas é uma 

realidade cada vez mais presente em Portugal, e concretamente no contexto de estágio descrito 

no capítulo seguinte.   

A partir do final dos anos 80, o fenómeno de imigração começou a ganhar expressão entre 

a sociedade portuguesa, representando uma transformação inédita nas tendências migratórias 

tradicionais que ocorriam até então. Contudo, só perto do final do século XX é que a temática da 

multiculturalidade integrou as investigações em Portugal ao nível das Ciências Sociais, 

nomeadamente o seu impacto nas escolas e na formação dos professores (Resende & Vieira, 

2000).   
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Portugal registou fluxos crescentes de imigração, não só dos Países Africanos de Língua 

Oficial Portuguesa (PALOP), mas também de origem diversa. Sendo a educação um dos setores 

onde a diferença tem maior impacto, é indispensável que este conceito seja ignorado numa 

atividade docente de qualidade, que perceba e promova as condições para que todos os alunos 

aprendam. Atualmente, não há contextos escolares sem diversidade (Rodrigues, 2013).   

Segundo Neto (2007) citado em Rodrigues (2013), na constatação de diferentes culturas 

no meio educacional os objetivos da educação intercultural definem-se como “a contribuição para 

a instauração de uma sociedade de igualdade de direito e de equidade, a contribuição para o 

estabelecimento de relações interétnicas harmoniosas” (Rodrigues, 2013, p. 5). Assim sendo, a 

educação intercultural é um meio que potencia a autonomia e a integração da criança (e 

consequentemente da família) na sociedade atual e que permite estabelecer oportunidades de 

desenvolvimento cultural e social a todos (Rodrigues, 2013).   

Desta forma, Leite (2005) salienta a importância de conceber a escola e os professores 

como agentes ativos na configuração de um currículo que seja mais rico e mais rigoroso, mas 

também mais reflexivo e adaptado ao contexto. Neste sentido, a instituição não deve depender 

apenas de uma gestão exterior, uma vez que é capaz de desenvolver processos de tomada de 

decisão internos que contemplam a comunidade educativa e que envolvem professores e alunos 

na estruturação do ensino e na construção da aprendizagem (Leite, 2005).  

Neste sentido, é também fulcral abordar a relevância da matriz curricular do 1.º CEB, 

podendo esta ser gerida com autonomia e flexibilidade curricular (até 25 %), segundo o ponto 1, do 

artigo 12º, do Decreto-Lei n.º 55/2018 (2018), sendo que deve ser tomada em consideração a 

organização do ano letivo sobre o crédito horário e esta gestão não pode resultar num aumento 

de pessoal docente. A matriz curricular-base do 1.º CEB integra as componentes a trabalhar de um 

modo articulado e globalizante através da prática da monodocência, sem referir o 

desenvolvimento de projetos que possam ocorrer em coadjuvação com docentes do mesmo ciclo 

ou outros. Importa referir que este trabalho de integração e articulação que cada escola organiza 

tem sempre em vista o que é referenciado no PASEO (Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018).  

A matriz curricular define a seguinte carga horária semanal: sete horas para Português, 

sete horas para Matemática, três horas para Estudo do Meio, cinco horas para Educação Física e 

Educação Artística e três horas para Apoio ao Estudo e Oferta Complementar, perfazendo um 

total de 25 horas letivas. No caso da Educação Moral e Religiosa, a matriz define uma hora 
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semanal, contudo não se trata de uma componente do currículo obrigatória. Para além disso 

refere, ainda, as componentes de Cidadania e Desenvolvimento e de Tecnologias de Informação 

e Comunicação como componentes de integração curricular transversal, resultado da dimensão 

globalizante do ensino. Para além disso, a componente de Apoio ao Estudo constitui-se como um 

suporte às aprendizagens assente numa metodologia de investigação que privilegia a pesquisa, o 

tratamento e a seleção de informação. Esta carga horária das componentes do currículo é gerida 

por cada escola, de forma a dar respostas pedagógicas ao contexto de cada uma das 

comunidades educativas (Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018).  

Estas opções curriculares que a escola toma podem estar direcionadas em várias 

possibilidades, nomeadamente os Domínios de Autonomia Curricular, doravante DAC. Estes 

consistem na combinação de componentes do currículo e promover “tempos de trabalho 

interdisciplinar, com possibilidade de partilha de horário entre diferentes disciplinas” (Decreto-Lei 

n.º 55/2018, 2018, p. 2935). Os DAC desenvolvem-se a partir da matriz curricular-base, tendo 

por base os documentos orientadores e sendo um resultado do exercício da autonomia e da 

flexibilidade (Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018).   

Tendo em conta as especificidades já descritas à cerca do 1.º CEB, documentos 

orientadores, papel do professor e matriz curricular, é importante que o docente tenha em 

consideração a utilização de metodologias ativas durante a sua prática, tendo por base o 

socioconstrutivismo, já referenciado anteriormente na introdução do capítulo.   

Segundo Moran (2000), nos dias de hoje e com a evolução constante da Internet que 

facilita o contacto à distância, só vale a pena estar junto fisicamente quando acontece algo 

significativo, ou seja, que supere as aprendizagens que podem ser realizadas, sozinhos, em casa. 

Nesse sentido, o autor defende que muitas das formas de ensinar não se justificam nos dias de 

hoje.  Atualmente, a educação formal encontra-se num impasse: perante todas as mudanças que 

ocorrem na sociedade diariamente, como é que esta pode evoluir de forma a dar resposta a todos 

e a ser relevante (Moran, 2015).   

Face a este cenário são necessárias novas metodologias, metodologias ativas, para 

integrar a escola naquilo que é a atualidade, em que o aluno possui uma outra possibilidade de 

ensino composta de diversos meios como vídeos, leituras, áudios, jogos, entre outros. 

Consequentemente, no espaço físico da sala de aula, ele terá a oportunidade de ampliar e 
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consolidar os seus conhecimentos na interação presencial com os colegas e com o professor, 

tornando-o um agente ativo no seu próprio processo de aprender (Alcantara, 2000).  

Segundo Beck (2018), citado em Batista & Cunha (2021), apesar de a nomenclatura 

“metodologias ativas” ser algo recente, já autores como Vygotsky e Dewey as defendiam nos 

seus estudos. Suhr (2016), também citado em Batista & Cunha (2021), caracteriza as 

metodologias ativas como um conjunto de propostas diversificadas com o propósito de se 

oporem ao método tradicional e expositivo, em que, ao contrário do já descrito, o aluno deixa de 

ser um agente ativo para se tornar um ser passivo na construção do seu conhecimento.   

A metodologia ativa tem a sua conceção baseada na educação crítico-reflexiva, ou seja, o 

seu objetivo é incentivar os alunos a serem os protagonistas, a aprender de forma autónoma e 

participativa. Consequentemente, o professor passa a ser o mediador da aprendizagem, 

tornando-se um trabalho colaborativo entre ambas as partes. De realçar que esta é uma 

colaboração em que todos têm oportunidade de se expressar nos momentos de atividades, 

partilhando experiências, dificuldades e aprendizagens vivenciadas. As pessoas envolvidas neste 

processo problematizam, analisam e compreendem as suas práticas, construindo conhecimento 

e gerando mudança na cultura escolar (Batista & Cunha, 2021).   

Apesar de o professor ter um papel menos ativo e mais orientador, este tem uma função 

crucial na mudança na educação e na aplicação de mais metodologias ativas. O professor, para 

além de todo o seu conhecimento científico e didático, deve ser curioso, entusiasmado, aberto e 

motivador para os alunos. Um professor que seja repetitivo, como se o conhecimento se tratasse 

de uma fórmula, e previsível não surpreende e não cativa o aluno. O despertar de confiança e 

entusiasmo no aluno será crucial para facilitar o processo de ensino-aprendizagem (Moran, 

2000).   

Alguns exemplos de metodologias ativas são a sala de aula invertida, a rotação por 

estações, aprendizagem por pares, aprendizagem baseada em projetos, Gamificação, Escape 

Room, entre outras (Alcantara, 2020). Durante a PES, algumas destas metodologias foram 

colocadas em prática pelo par pedagógico, tendo em conta o caráter das atividades e o contexto 

da turma, pelo que essas serão melhor abordadas e detalhadas no Capítulo III.   

Os métodos tradicionais faziam sentido quando o acesso à informação era difícil, pois a 

transmissão da informação era realizada exclusivamente pelo professor. Com o acesso à Internet 

e, consequentemente, a muita informação aberta, podemos aprender em qualquer lugar, a 
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qualquer hora e com muitas pessoas diferentes. Neste sentido, a tecnologia traz integração de 

todos os espaços e tempos, aliando o mundo físico ao mundo digital. Consequentemente, a sala 

passa a ser um espaço híbrido, onde existe esta mistura de espaços (Moran, 2015).   

Neste sentido, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) desempenham um 

papel fundamental na prática do professor. O facto de o aluno ter oportunidade de desenvolver as 

suas competências digitais, fomenta no mesmo atitudes críticas, competências de pesquisa, 

capacidade de comunicar adequadamente e criatividade, tudo fatores também mencionados no 

PASEO. De acordo com as Orientações Curriculares para as Tecnologias da Informação e 

Comunicação, as TIC assumem-se como uma vertente transversal e prática, pelo que esta está 

integrada em todas as outras áreas do currículo a serem trabalhadas pelo professor (Direção-

Geral da Educação, 2018c).   

A utilização das TIC na sala de aula não está necessariamente ligada à utilização exclusiva 

da Internet, mas também de outros elementos. Os professores podem fazer uso de diversos 

recursos como é o caso do quadro interativo, de softwares ou sites didáticos, de folhas de cálculo, 

entre outros (Flores et al. 2009).   

Para a realização de uma boa prática neste sentido são necessários três fatores: “domínio 

TIC, experiência pedagógica e o perfil de professor” (Flores et al., 2011, p. 437). Estas práticas 

permitem que os alunos experienciem novas formas de conhecimento que têm em consideração 

o seu ritmo de trabalho e que podem ser realizadas em espaços diferentes, contribuindo para uma 

escola mais inclusiva (Flores et al., 2011).  

Contudo, os professores que adotam estas práticas, realizam, ao mesmo tempo, uma 

reinvenção do seu perfil, pois, apesar de não existir uma separação entre as velhas e as novas 

práticas, estes aceitam um novo desafio da sua profissionalidade ao manifestar este interesse 

por formar cidadãos para o Século XXI (Flores et al., 2011).   

No final, importa ainda referir o tópico da avaliação como uma especificidade do 1.º CEB e 

como uma parte fulcral no processo de ensino-aprendizagem dos alunos. De acordo com Roldão 

(2003b), em sistemas de ensino como o português, avaliar está muitas vezes associado a 

classificar, no sentido de atribuição de uma nota que permita ao aluno o acesso a uma fase 

seguinte. A autora considera que avaliar é um “conjunto organizado de processos” (Roldão, 

2003b, p. 41) que tem como propósitos acompanhar regularmente as aprendizagens pretendidas 

e, consequentemente, verificar a sua consecução. Para tal é necessário que o professor crie 
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mecanismos que lhe permitam acompanhar o processo e o ajustar, quando necessário (Roldão, 

2003b).   

Domingos Fernandes apresenta cinco princípios que contribuem para pensar a avaliação 

como algo pedagógico e que permite ao professor organizar as suas práticas de forma a melhorar 

as aprendizagens de todos os alunos.  O Princípio da Transparência relaciona-se com o facto de, 

em qualquer processo de avaliação, as “regras do jogo” serem conhecidas por todos os 

intervenientes, desde alunos, professores e pais/encarregados de educação, nomeadamente os 

critérios, as finalidades, os procedimentos, os momentos de avaliação e os processos de recolha 

de informação que o professor vai utilizar. O Princípio da Melhoria da Aprendizagem contraria a 

ideia de a avaliação ser algo que trava o processo dos alunos e os impede de avançar para uma 

etapa seguinte, ou seja, deve ser um meio que promova aprendizagens e que permita que o aluno 

melhore (Fernandes, 2019).   

O Princípio da Integração Curricular propõe que a avaliação seja um processo articulado 

com o currículo e com as metodologias e estratégias que o professor escolhe para o fazer. Neste 

sentido, o autor considera oportuno coincidir as tarefas de aprendizagem com as tarefas de 

avaliação. O Princípio da Positividade trata-se de um princípio que reconhece a necessidade de 

desenvolver uma avaliação através da qual os alunos tenham oportunidades para demonstrarem 

o que conseguem fazer, uma vez que a avaliação tradicional está programada para procurar o que 

os alunos não sabem fazer. Este processo pretende evitar avaliações em que estejam colocadas 

as comuns “rasteiras” que integram conteúdos que não foram abordados ou aos quais não foi 

dada tanta importância por parte do professor e, consequentemente, por parte do aluno. Por 

último, o Princípio da Diversificação relaciona-se com a utilização de diversos métodos de recolha 

de informação, tendo em consideração que a avaliação de um aluno engloba múltiplos fatores, 

como “as suas capacidades intelectuais, os seus sistemas de conceções, as suas capacidades 

metacognitivas, as suas atitudes, desejos, persistência ou os contextos socioculturais em que se 

inserem” (Fernandes, 2019, p. 15).    

Todos estes princípios apontam para uma avaliação cada vez mais formativa, em vez de 

o foco estar numa avaliação sumativa. A avaliação formativa e a avaliação sumativa são 

modalidades complementares e devem contribuir para apoiar o desenvolvimento das 

aprendizagens dos alunos, contudo, não devem ser confundidas, pois têm naturezas e propósitos 
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distintos, ocorrem em momentos distintos e têm inserções pedagógicas distintas (Fernandes, 

2019).   

Neste sentido, também a legislação em vigor considera a importância de a avaliação estar 

sustentada numa dimensão formativa, ou seja, ser um processo contínuo de intervenção e 

regulador do percurso escolar dos alunos. A avaliação certifica as aprendizagens realizadas, 

nomeadamente conhecimentos, capacidades e atitudes, tendo sempre por base as áreas de 

competências descritas nos documentos orientadores, como o PASEO. Para tal, o professor deve 

utilizar procedimentos, técnicas e instrumentos diversificados e adequados, tanto às finalidades 

como ao seu contexto (Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018). De realçar a diferença entre técnicas e 

instrumentos de avaliação, uma vez que dentro de uma mesma técnica existem diversos 

instrumentos. As técnicas de avaliação existentes são a observação, os inquéritos, a análise de 

conteúdo e a testagem. Por exemplo, a técnica de testagem inclui instrumentos como os testes 

escritos, as questões de aula, os quizzes, entre outros, enquanto a técnica de análise de conteúdo 

contempla instrumentos como relatórios, portefólios, cadernos diários, pósteres, entre outros. 

Nesse sentido, o professor, para além de variar os instrumentos de avaliação, deve ter em conta 

em que técnica de avaliação estes se enquadram, assegurando desta forma a sua diversificação 

(Fernandes, 2019).  

Esta modalidade de avaliação formativa permite obter informação sistemática, uma vez 

que o professor vai dando feedback aos alunos para que estes sejam capazes de melhorarem as 

suas práticas, mas também para que o mesmo possa reajustar as aprendizagens pensadas para 

um determinado contexto. Por outro lado, a avaliação sumativa traduz-se num juízo global dos 

conhecimentos do aluno, tendo como objetivos a classificação e a certificação do mesmo 

(Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018). 

 

1.3.  AQUILO QUE NOS RODEIA: INFLUÊNCIA DO CONTEXTO 

PARA O DESENVOLVIMENTO 

Tal como será descrito no Capítulo seguinte, a instituição cooperante está inserida no 

Programa TEIP, sendo que grande parte das famílias que a constituem apresentam problemas 

socioeconómicos. Nesse sentido, neste subcapítulo será abordada a influência e a importância 

que o contexto em que cada criança se encontra têm na mesma.   
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As OCEPE referem que a criança não se desenvolve apenas no contexto de educação de 

infância, mas também noutros que experienciou, como é o caso do meio familiar, cujas práticas 

educativas e cultura influenciam o desenvolvimento e a aprendizagem da criança (Lopes da Silva 

et al., 2016).  

Um dos autores a referir a importância do meio social envolvente da criança é Jean Piaget. 

Para o autor, o desenvolvimento cognitivo resulta da interação entre o sujeito e a realidade, isto é, 

da ação do sujeito sobre o objeto. A inteligência define-se por dois aspetos interdependentes, a 

organização e a adaptação, sendo que quando as condições do meio o exigem, a adaptação 

implica a adequação a novas condições e a modificação na organização, dando lugar a uma nova 

estrutura mais evoluída (Pessanha, Sampaio & Serrão, 2015).    

Piaget afirma que o sujeito constrói o conhecimento na interação com o meio físico e social 

e essa construção vai depender tanto das condições do indivíduo como das condições do meio 

(Neves & Damiani, 2006).   

Logo, esta conceção interacionista conduz à superação da dicotomia transmissão e 

produção do saber, porque permite entender o conhecimento, através de uma visão da relação 

sujeito/objeto. Dessa maneira, é possível perceber que, segundo Piaget, as práticas pedagógicas 

devem apoiar-se em dois fundamentos: todo o conhecimento provém da prática social e o 

conhecimento é um empreendimento coletivo, não podendo ser produzido na individualidade do 

sujeito (Neves & Damiani, 2006).  

Lev Vygostsky, psicólogo russo, que viveu entre os anos de 1896 e 1934 e produziu 

trabalhos sobre o desenvolvimento psicológico e a aprendizagem, apresentou, também neste 

sentido, a Teoria Sociocultural. Nesta teoria, Vygotsky afirma que o meio social é determinante do 

desenvolvimento humano, dando o exemplo da aprendizagem da linguagem, que ocorre por 

imitação (Neves & Damiani, 2006).  

O autor defendia que o ambiente sociocultural influencia o desenvolvimento cognitivo da 

criança e que muitas das capacidades que as crianças adquirem resultam da interação com pais, 

professores e outras pessoas. “Ferramentas de adaptação individual” é o termo usado por 

Vygotsky para os métodos de pensamento e estratégias de solução de problemas que as crianças 

internalizam, proveniente da interação com membros da sociedade mais competentes (Shaffer, 

2005, p. 247). Vygotsky afirma, ainda, que as características humanas não estão presentes desde 

o nascimento, mas que são um resultado das relações do indivíduo com a sociedade. A criança 
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nasce apenas com as funções psicológicas essenciais e, a partir das vivências culturais, estas 

funções transformam-se em funções psicológicas superiores (Coelho & Pisoni, 2012).  

Ao falar da importância do contexto envolvente da criança, é importante mencionar a 

Perspetiva Ecológica de Brofenbrenner, inspirada no trabalho já desenvolvido previamente por 

Kurt Lewin. Nos finais da década de 70, Urie Bronfenbrenner publicou um livro com o título “A 

ecologia do desenvolvimento humano” (1979) em que defendeu a importância do estudo do 

contexto/ambiente em que o desenvolvimento decorre. O modelo organiza-se em torno do 

seguinte princípio: o desenvolvimento humano consiste na acomodação progressiva e 

bidirecional entre o ser humano ativo e as características dos contextos em que este age, pensa e 

sente (Xavier, 2008).  

Brofenbrenner definiu nesta perspetiva um modelo de sistemas, organizados de forma 

concêntrica e interdependente: o Microssistema, o Mesossistema, o Exossistema e o 

Macrossistema (Pessanha et al., 2015). O Microssistema é o sistema ecológico mais próximo e 

está definido como um padrão de atividades, de papeis sociais e de relações interpessoais que a 

pessoa em desenvolvimento estabelece, tendo em conta um determinado cenário com as suas 

características físicas, sociais e simbólicas. Estas relações estabelecidas podem influenciar o 

desenvolvimento do indivíduo, permitindo ou inibindo o envolvimento em interações 

progressivamente mais complexas. Este integra a família, a escola, a vizinhança, entre outros 

(Xavier, 2008; Pessanha et al., 2015).   

Quando a criança passa de um microssistema conhecido, como, por exemplo, a família, 

integrando outro microssistema, como, por exemplo, a entrada na escola, acontece aquilo que 

Brofenbrenner definiu como “transição ecológica”. Estas transições são ao mesmo tempo 

consequências e promotoras do desenvolvimento. O Mesossistema compreende então o 

conjunto de microssistemas que constituem o conjunto de desenvolvimento da pessoa num 

determinado período de tempo, como acontece com a relação escola-família (Xavier, 2008; 

Pessanha et al., 2015).   

O Exossistema envolve os variados cenários do sistema anterior e define-se como as 

relações e processos ocorridos entre dois ou mais cenários. Podem ser estruturas sociais formais 

ou informais que influenciam o que acontece no ambiente mais próximo, tais como as 

características e experiências de emprego dos pais de uma criança ou as características e 

funcionamento do bairro onde uma criança vive. Por último, o Macrossistema inclui os padrões 
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institucionais da cultura de um dado país, abrangendo os sistemas económico, social e político, 

dos quais os sistemas anteriores são expressões concretas. Por exemplo, uma alteração ou 

atualização na legislação em vigor, pode influenciar a criança e/ou o contexto em que esta vive 

(Xavier, 2008; Pessanha et al., 2015).   

Por último, torna-se também importante referir a Teoria Cognitiva Social, desenvolvida 

por Albert Bandura, a partir da Teoria de Aprendizagem Social, já defendida por neobehavioristas. 

Esta teoria afirma que o funcionamento humano está enraizado em sistemas sociais. Neste 

sentido, a agência pessoal opera dentro de uma ampla rede de influências socioestruturais, em 

que as pessoas criam sistemas sociais para organizar, guiar e regular as atividades humanas. 

Consequentemente, as práticas dos sistemas sociais criam limitações e proporcionam recursos e 

estruturas de oportunidade para o desenvolvimento pessoal (Bandura, 2008).  

Segundo Schunk (1991) citado em Azevedo (1997), esta teoria assenta em alguns 

princípios, tais como,   

(a) a explicação dos processos de agência humana no quadro da reciprocidade triádica, (b) a 

distinção entre aprendizagem e desempenho, (c) a distinção entre aprendizagem por forma 

atuante e por forma vicariante, (d) a teorização da modelação, (e) a reformulação do conceito de 

reforço e (f) o papel da perceção de autoeficácia na motivação do comportamento (pp. 2-3).  

Destes princípios elencados, importa realçar os que se enquadram no tema da influência 

do contexto da criança para o seu desenvolvimento, sendo eles, a reciprocidade triádica e a 

teorização da modelação. A reciprocidade triádica refere interações pedagógicas em três 

espécies de fatores, sendo eles, os fatores pessoais, como a dimensão afetiva ou a cognitiva da 

personalidade, os comportamentos e o ambiente que rodeia o indivíduo. Para além disso, a 

teorização da modelação refere que o comportamento da criança pode ser afetado de três formas 

diferentes, tais como: por aprendizagem observacional de um novo comportamento, por 

facilitação de um comportamento já realizado e por inibição de um comportamento anteriormente 

aprendido. Através da modelação, as crianças criam padrões de comportamento segundo 

exemplos funcionais de outras pessoas que estas observam (Azevedo, 1997; Bandura, 2008).  

De um modo geral, e como será descrito também no Capítulo II, este é um contexto em que 

existem várias famílias monoparentais, apresentando alguns casos sinalizados de abandono, 

violência doméstica, prisão e fuga e bastantes famílias numerosas. Tendo em conta o defendido 

por Webster-Stratton (2017), este afirma que o  
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aumento de famílias em que ambos os pais trabalham e de famílias monoparentais, em que o pai 

ou a mãe trabalha, implica menos tempo para os pais se envolverem na vida da escola. Estas 

barreiras, sejam elas a falta de confiança, a pobreza, o divórcio, a doença ou o stresse profissional, 

contribuem para a falta de envolvimento dos pais com os educadores e, infelizmente, reforçam as 

perceções negativas dos educadores, que consideram que os pais não estão interessados em 

estabelecer parcerias com eles (p. 24).   

Para além disso, a maioria das famílias tem poucas habilitações literárias, havendo cerca 

de 40% de encarregados de educação que não terminaram a escolaridade obrigatória e existe 

uma taxa de cerca de 30% de encarregados de educação desempregados, valores referidos no 

Projeto Educativo do Agrupamento. Todos estes fatores têm uma influência significativa na 

forma como as famílias olham para a escola, verificando-se recorrentemente uma pouca 

valorização do sistema educativo e uma visão da escola presa à ideia de obrigatoriedade e de 

conveniência para ter um sítio onde as crianças possam ficar enquanto os pais trabalham.   

Segundo as teorias apresentadas neste subcapítulo, este comportamento que o contexto 

envolvente das crianças apresenta em relação à escola, influencia também a visão que as próprias 

crianças apresentam em relação às suas aprendizagens, algo que foi também observado durante 

a PES. Neste sentido, é possível concluir, tendo em conta o descrito anteriormente, que o 

ambiente em que a criança vive e as pessoas com quem convive frequentemente, podem 

influenciar o seu desenvolvimento pessoal.   

Após perceber a influência que o contexto de cada criança tem na mesma, importa 

conhecer os contextos em que foi realizada a PES. Nesse sentido, o Capítulo seguinte apresenta 

detalhadamente esses mesmos contextos, juntamente com o Agrupamento de Escolas e o 

Estabelecimento de Ensino.   
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2. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO E METODOLOGIA 

DE INVESTIGAÇÃO 

O Capítulo II destina-se à caracterização do contexto da Prática Educativa 

Supervisionada, partindo da observação feita no mesmo. Neste consta a descrição do 

Agrupamento de Escolas, da Instituição Cooperante, do Grupo de Educação Pré-Escolar e da 

Turma do 1.º Ciclo do Ensino Básico, estando o capítulo mais direcionado para a caracterização 

dos grupos de ambos os níveis de ensino.   

A Teoria Ecológica de Sistemas de Bronfenbrenner, analisa o desenvolvimento de uma 

criança num contexto do sistema de relacionamentos que formam o seu ambiente. A teoria de 

Bronfenbrenner define várias camadas de sistemas, cada uma tendo um efeito sobre a vida da 

criança, tal como referido anteriormente (Bronfenbrenner, 1979). Nesse sentido, durante este 

capítulo será caracterizada a organização e gestão dos materiais, do tempo, do grupo e dos 

espaços, bem como as interações estabelecidas tanto com outras crianças, como a relação que a 

escola estabeleceu com as famílias, um dos sistemas mais próximos da criança, e com a 

comunidade.   

Para além disso, será desenvolvida a metodologia de investigação utilizada durante a 

Prática Educativa Supervisionada. 

 

2.1.  CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 

O Agrupamento de Escolas encontra-se situado na Área Metropolitana do Porto, tendo 

sido criado no ano de 2010. Este abrange os níveis de ensino desde a Educação Pré-Escolar até 

ao 9.º ano de escolaridade, o que está contemplado em quatro unidades, nomeadamente, três 

escolas com Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico e uma escola com 2.º e 3.º Ciclos.   

Sendo um Agrupamento de Escolas no âmbito do Programa TEIP (Programa dos 

Territórios Educativos de Intervenção Prioritária), este rege-se, nesta matéria, pelo Despacho 

Normativo n.º 20/2012 (2012). Este Despacho afirma que as escolas integrantes neste Programa 

apresentam “elevado número de alunos em risco de exclusão social e escolar” (Despacho 

Normativo n.º 20/2012, 2012, p. 33345). Segundo o Projeto Educativo do Agrupamento, em que 

constam alguns estudos relativos às famílias, a taxa de desemprego, os baixos salários, os baixos 
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níveis de escolaridade ou os problemas de saúde, poderão estar, na maior parte das vezes, na 

origem dos processos de risco identificados nas vidas das crianças. Consequentemente, a 

situação familiar de cada criança e a qualidade das relações no seio da família são cruciais para o 

bem-estar das crianças, assim como para a relação que estabelecem com os pares (Sarmento et 

al., 2010).  

No seguimento do Programa TEIP, o Agrupamento dispõe de um Assistente Social, um 

Animador sociocultural, um Educador social e um Psicólogo que acompanham as quatro 

Instituições.   

No decorrer do seu Projeto Educativo, o Agrupamento de Escolas define vários objetivos 

para dar resposta aos pontos fracos e às ameaças que identificaram através de uma análise 

SWOT. A sua principal missão consiste em facultar aos alunos os meios para construir os 

conhecimentos e formar cidadãos conscientes e responsáveis, sendo que os princípios 

orientadores da ação assentam na Inclusão, na Solidariedade, na Cooperação, na 

Responsabilização, na Liberdade e no Sentido de justiça.   

No decorrer da sua missão, o Agrupamento estabeleceu diversas parcerias, 

nomeadamente com a Câmara Municipal, que garante o transporte de crianças para diversas 

visitas de Estudo, com a Junta de Freguesia, com a Escola Segura, com a Lipor, que fornece kits de 

reciclagem para todas as salas e outros espaços da Escola, e com algumas instituições de ensino 

superior, que desenvolvem projetos em parceria com as Escolas. 

 

2.2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COOPERANTE 

A Instituição Cooperante era constituída por dois pisos, possuindo três salas destinadas à 

Educação Pré-Escolar, quatro salas destinadas ao 1.º Ciclo do Ensino Básico, uma sala de apoio, 

uma sala de Unidade de Apoio Especializado, um polivalente, uma biblioteca e refeitório com 

cozinha. Relativamente ao espaço exterior, este contém áreas ajardinadas, um campo de jogos, 

um recreio e um espaço coberto.   

Durante o seu horário de funcionamento, das 8 horas e 45 minutos às 18 horas e 30 

minutos, a componente letiva era desenvolvida entre as 8 horas e 45 minutos e as 12 horas e 15 

minutos e entre as 13 horas e 30 minutos e as 15 horas. Para além deste horário, eram 

desenvolvidas Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF) que pretendiam dar resposta às 

necessidades familiares do contexto. Assim, para além das atividades lúdicas a cargo das 
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assistentes técnicas da Câmara Municipal, as crianças tinham acesso ainda a atividades 

específicas: “Formar campeões para a vida (judo)”, às segundas-feiras, “Crescer com a música”, 

às quartas-feiras, e Atividade físico-motora, às sextas-feiras.  

 

2.3. CARACTERIZAÇÃO DO GRUPO DE EDUCAÇÃO PRÉ-

ESCOLAR 

A Educação Pré-Escolar é a primeira fase de Educação Básica das crianças, sendo algo 

complementar da ação que a família já vem a desenvolver, tal como referido na Lei-Quadro da 

Educação Pré-Escolar (Lei n.º 5/97, 1997). Esta valência rege-se, também, pela Lei de Bases do 

Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, 1986), que define, no artigo 5.º, diversos objetivos para este 

nível de ensino. A Educação Pré-Escolar segue as Orientações Curriculares para a Educação Pré-

Escolar, no sentido de guiar os Educadores para as suas práticas, que apresentam princípios de 

pedagogia para a infância que devem estar sempre presentes, nomeadamente: o 

desenvolvimento e a aprendizagem como vertentes indissociáveis no processo de evolução de 

cada criança, reconhecimento da criança como sujeito e agente do processo educativo, exigência 

de resposta a todas as crianças (cumprindo o especificado na Convenção dos Direitos das 

Crianças, de 1989) e a construção articulada de saber (Lopes da Silva et al., 2016).     

Tal como referido nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, a 

organização do ambiente educativo é um fator muito importante que pode ser visto de uma 

perspetiva sistemática e ecológica. Esta abordagem assenta no facto de o desenvolvimento 

humano constituir um “processo dinâmico de relação com o meio”, ou seja, a criança é influenciada 

pelo meio que a rodeia, mas ela também tem o seu impacto no mesmo (Lopes da Silva et al.,2016, 

p. 21).  A organização do ambiente educativo apresenta algumas características relevantes, 

nomeadamente: a organização e gestão do grupo, do espaço, dos materiais e do tempo e as 

relações que os diferentes intervenientes desenvolvem.   

O grupo de Educação Pré-Escolar era constituído por 20 crianças, sendo doze do género 

feminino e oito do género masculino. Apesar de, no início do ano letivo, o grupo ter iniciado apenas 

com dezoito crianças, durante o mês de outubro, já durante a Prática Educativa Supervisionada, 

duas crianças integraram o grupo. Relativamente às suas idades, este grupo caracterizava-se 

como heterogéneo, sendo a maioria do grupo composta por crianças de três e quatro ano e apenas 

três crianças se encontravam em possibilidade de transitar para o 1.º CEB no ano letivo seguinte, 
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pela idade. Esta heterogeneidade de idades acentua a diversidade e as interações que existem 

entre as crianças, potenciando variados momentos de aprendizagem entre as mesmas (Lopes da 

Silva et al., 2016).  Neste sentido, para grande parte do grupo, este era o primeiro ano que 

frequentavam a Educação Pré-Escolar, estando num momento de adaptação às rotinas da sala.   

Duas das crianças do grupo apresentavam necessidades adicionais de suporte, estando 

abrangidas por medidas adicionais, seguindo o disposto no Decreto-Lei n.º 54/2018 (2018) 

republicado na Lei n.º 116/2019 (2019). Estas medidas adicionais foram propostas devido a uma 

necessidade de adiamento de entrada no 1.º CEB. Quanto à caracterização do grupo, importa ainda 

referir que estavam presentes três crianças que não possuíam o português como Língua Materna, 

nomeadamente uma criança chilena, uma criança russa e uma criança chinesa. A equipa 

educativa era constituída pela Educadora Titular do Grupo, uma Assistente Técnica e uma 

Assistente Operacional. Periodicamente, deslocava-se à sala, uma Professora de Educação 

Especial, que oferecia um apoio mais especializado e individualizado às crianças com 

necessidades adicionais de suporte.   

No que diz respeito aos interesses das crianças, foi observado que havia um interesse 

geral pela exploração da área das Ciências e pela manipulação dos materiais que a compunham, 

como os óculos de proteção, os tubos de ensaio, a lupa, os copos medidores e a balança, e, 

também pelo Jogo Simbólico, optando, muitas vezes, pela escolha de áreas na sala que o 

permitiam. Em relação à Área de Expressão e Comunicação, grande parte das crianças 

demonstrava interesse pela Domínio da Educação Artística, Subdomínio das Artes Visuais, 

através da experimentação de diferentes materiais e de diferentes técnicas, desenvolvendo o 

sentido estético individual. A música era também um interesse do grupo, demonstrando sempre 

interesse nas músicas da rotina diária e segurança na melodia, contudo, a maioria das crianças, 

não demonstrava, ainda, sentido rítmico na exploração de uma determinada música.   

Relativamente ao Domínio da Matemática, foi observado o conhecimento da sequência 

numérica por grande parte das crianças e o reconhecimento e representação de algumas formas 

geométricas. Contudo, o Domínio da Linguagem Oral e Abordagem à Escrita era o Domínio em que 

as crianças apresentam maior necessidade de exploração. Apesar de, grande parte do grupo, ser 

capaz de realizar a divisão silábica de variadas palavras, no que se refere à Linguagem Oral, o 

vocabulário da maioria era bastante reduzido e algumas das crianças não demonstravam 

interesse em comunicar. A Abordagem à Escrita aparentava, também, não ser do interesse do 
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grupo, contudo, após ter sido apresentada uma tabela de eleição do chefe do dia com os nomes 

próprios de cada uma das crianças, grande parte demonstrou interesse em encontrar o seu nome 

e de o representar para a identificação das atividades que os mesmos realizaram.   

No que toca à organização do espaço (Figura 1), a sala estava dividida por áreas que as 

crianças utilizavam nos seus momentos de atividades espontâneas e em atividades orientadas, 

sendo estas: a área de acolhimento, a área da Casinha, a Biblioteca, os Jogos de Construção, os 

Jogos de Encaixe, a área do Faz de Conta, a área da Pintura, a área do Recorte e da Colagem, a 

Garagem e a área das Ciências. Durante a Prática Educativa Supervisionada, foi criada uma área 

nova dedicada à Linguagem Oral e Abordagem à Escrita, uma das áreas em que foi detetada maior 

necessidade de melhoria em todo o Agrupamento e que, por isso, naquele momento, era um dos 

maiores focos de trabalho na Educação Pré-Escolar. Os materiais presentes estavam distribuídos 

pela sala de atividades, de acordo com a área a que pertenciam. Estes estavam ao alcance de 

todas as crianças, sendo variados e adequados às diferentes faixas etárias presentes no grupo.   

Figura 1 

Planta da sala de atividades (autoral) 

 

 

 

 

 

 

 

 

As paredes da sala eram também utilizadas como parte integrante da gestão do espaço. 

No espaço de acolhimento, a parede era utilizada para o momento de marcação das presenças, 

eleição do chefe do dia, através de uma tabela de dupla entrada, e a contagem das crianças 

presentes na sala. Para além disso, as paredes eram também utilizadas para a exposição da 

evolução do Projeto em desenvolvimento, nomeadamente, o nome do projeto, como este surgiu, 

o que quiseram saber acerca da temática, o que iam descobrindo à medida que respondiam às 

questões colocadas inicialmente, quem envolveram no projeto, como os familiares ou crianças de 

outras salas, e para a exposição de outros trabalhos realizados pelas crianças.   



34 

 

A organização do espaço não era algo fixo, no sentido em que este ia sendo modificado de 

acordo com uma reflexão que era feita consoante a funcionalidade e a adequação do mesmo às 

necessidades que o grupo apresentava no momento. Por exemplo, com a colocação da tabela de 

eleição do chefe do dia na parede, foi necessário mudar a área da Garagem, que se encontrava 

nesse lugar, para outro espaço, uma vez que foi uma dificuldade de funcionalidade que as crianças 

observaram durante o preenchimento da tabela. Para além disso, com a evolução do Projeto que 

estava a ocorrer na altura, o grupo sentiu necessidade de criar mais espaço para o mesmo, pelo 

que a organização do espaço sofreu alterações.   

O espaço exterior estava também incluído nesta organização e gestão do espaço, sendo 

que as crianças tinham momentos da rotina diária definidos para a utilização do mesmo. Este 

oferecia oportunidades que, muitas vezes, não eram possíveis no espaço interior, 

nomeadamente, atividades físicas, como correr, saltar, trepar, entre outros, e permitia que as 

crianças promovessem atividades de iniciativa própria durante o brincar e tivessem contacto com 

as crianças de outros grupos de Educação Pré-Escolar. Para além disso, o espaço exterior 

possibilitava a exploração de outros materiais essencialmente naturais, como pedras, folhas, 

paus, terra e água, mas também materiais exclusivos do exterior, como era o caso dos triciclos. 

Contudo, este também podia ser utilizado para atividades inicialmente pensadas para o interior. 

Por exemplo, o pavimento do espaço exterior estava dividido em quadrados, o que permitiu a 

criação de um tabuleiro com giz e a realização de uma atividade de programação sem tecnologia, 

em que as crianças desempenhavam o papel de robot.   

Como refere Neto (2000), cada vez mais, o tempo espontâneo, de aventura e de 

exploração com o espaço físico natural, estão a ser substituídos por um tempo mais organizado, 

planeado e uniformizado. As crianças passam mais tempo fechadas em casa do que a brincar e a 

explorar ao ar livre, o que acentua a importância da utilização do espaço exterior na Escola. De 

acordo com as OCEPE, o espaço exterior é visto como um prolongamento do espaço interior, 

apresentando diversas potencialidades e oportunidades educativas, como já foi referido e, por 

isso, merece a mesma atenção do educador que o espaço interior (Lopes da Silva et al., 2016).   

Durante a semana, as crianças ocupavam também outros espaços comuns ao 

estabelecimento, como o polivalente, o refeitório e a biblioteca.   

A rotina diária foi criada intencionalmente pela Educadora e era conhecida por todas as 

crianças, podendo estas ter conhecimento do que é feito em cada momento, prever o que se 
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sucede e ter liberdade para propor modificações quando estas são possíveis. Esta rotina previa 

um momento de acolhimento inicial em grande grupo, a realização de uma atividade orientada, 

relacionada ou não com o projeto que estava a ser desenvolvido, uma pausa de manhã para 

lanchar e vir ao espaço exterior em brincadeira livre, uma pausa para almoço, um momento de 

atividades espontâneas nas diferentes áreas da sala e uma terceira pausa a meio da tarde, 

novamente para lanchar e vir ao espaço exterior, realçando que esta rotina era flexível e podia 

sofrer alterações consoante os dias. Estas pausas eram também utilizadas para momentos de 

higiene, no entanto, existia liberdade para que as crianças o fizessem durante qualquer momento 

do dia. A componente letiva estava divida por toda a semana segundo as áreas e domínios das 

Orientações Curriculares, contudo existia flexibilidade para que fossem trabalhadas áreas e 

domínios diferentes e para que houvesse a articulação de mais do que um domínio. Para além 

disso, as atividades eram também conversadas com o grupo, no sentido de propor novas 

atividades que gostariam de realizar ou temas que gostariam de explorar.   

Relativamente à interação que ocorre entre os intervenientes, esta divide-se na interação 

entre crianças, entre crianças e adultos, entre adultos apenas, com as famílias e com a 

comunidade. Primeiramente, no que se refere à interação das crianças, esta foi dificultada pela 

presença de crianças que não falavam português no grupo. Contudo, após o tema ter sido 

trabalhado e o grupo ter visto o apoio dado a estas crianças pelos adultos, a interação passou a 

ser bastante positiva de uma forma geral entre todas as crianças, existindo bastante entreajuda 

no grupo. As crianças demonstraram ter, também, uma boa relação com todos os adultos da 

Escola, tanto da Educação Pré-Escolar como os adultos designados para o 1.º CEB, no sentido em 

que os procuravam para pedir ajuda e sentiam-se seguros com os mesmos.   

No que se refere à interação entre adultos, era realizada uma reunião mensal entre 

Docentes da Educação Pré-Escolar de todo o Agrupamento de Escolas, o que permite a partilha 

de experiências e a uma reflexão conjunta sobre a ação. Para além disso, existia uma reunião de 

articulação no final de cada período. É possível observar que existia trabalho colaborativo entre 

os docentes e não docentes de cada um dos níveis de ensino. Para além disso, era visível a prática 

de articulação entre a Educação Pré-Escolar e o 1.º CEB, permitindo que houvesse partilha de 

conhecimento entre crianças de diferentes idades e enriquecimento das atividades. No que diz 

respeito à articulação entre escolas, algumas das atividades presentes no Plano Anual de 

Atividades eram realizadas por todo o Agrupamento em conjunto, como acontecia com a 
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atividade “Livro Vai, Leitura Vem”, que promovia a troca de livros entre as crianças e o gosto pela 

leitura.  

A interação com as famílias ocorria, principalmente, de forma informal, nos momentos de 

chegada e de saída da Escola. Para além disso, existiam momentos planeados, como reuniões 

com cada família, centrados nas crianças, em que a Educadora tinha a oportunidade de conhecer 

melhor o contexto familiar de cada criança, de perceber as expectativas e opiniões dos familiares 

e de partilhar observações ou sugestões com os mesmos. A vinda dos pais à sala e à Escola era 

visto como algo vantajoso pela Educadora Cooperante, permitindo o planeamento de estratégias 

em que todos tiveram a oportunidade de observar a criança no contexto escolar. Em Portugal, a 

legislação também tem procurado promover a participação das famílias no seio escolar, exemplo 

disso é o facto da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, 1986) evidenciar a 

importância de se   

contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da adopção de estruturas 

e processos participativos na definição da política educativa, na administração e gestão do sistema 

escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no 

processo educativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias (p. 3068).   

Além do mais, a mesma lei evidencia que a EPE, deve ser “complementar e/ou supletiva 

da acção educativa da família, com a qual estabelece estreita cooperação” (Lei n.º 46/86, 1986, 

p. 3069). Isto porque, quer esta legislação, como a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei n.º 

5/97) e as OCEPE, evidenciam que “cada criança não se desenvolve e aprende apenas no 

contexto de educação de infância, mas também noutros em que viveu ou vive, nomeadamente no 

meio familiar, cujas práticas educativas e cultura própria influenciam o seu desenvolvimento e 

aprendizagem” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 9).  

Por último, a relação com a comunidade estava bastante presente nas diversas 

colaborações que a Escola e o Agrupamento potenciavam, nomeadamente, com as autarquias, 

com a Polícia de Segurança Pública e com instituições de ensino superior, para finalidades 

educativas.   

 

2.4. CARACTERIZAÇÃO DA TURMA DE 1.º CEB 

No seguimento do que já foi descrito, este subcapítulo terá como principal objetivo 

descrever o contexto do 1.º Ciclo do Ensino Básico, doravante 1.º CEB, em que foi realizada a 

segunda parte da PES, em articulação com algumas reflexões que o par pedagógico realizou 
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através do que foi observado que lhe permitiu planificar as suas atividades. De realçar que a 

instituição cooperante foi a mesma, tanto para a realização da PES na EPE como no 1.º CEB.   

A turma em que foi realizada a segunda parte da PES era uma turma do 1.º ano de 

escolaridade, composta por dezanove crianças, sendo onze do género masculino e oito do género 

feminino. No geral, as idades do grupo estavam compreendidas entre os seis e os sete anos, 

contudo, um dos alunos já tinha doze anos. Dos dezanove alunos, dois frequentavam, em 

simultâneo, o Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) do estabelecimento de ensino, 

nomeadamente, o aluno referido anteriormente. Pertencia ainda a esse grupo de alunos uma 

criança natural do Bangladesh, não sendo o português a sua língua materna.   

Os dois alunos que frequentavam o CAA estavam abrangidos por medidas seletivas e 

adicionais, fomentando atividades de promoção da autonomia e do relacionamento interpessoal. 

Dos alunos que se encontravam em sala de aula, dois estavam abrangidos por medidas seletivas, 

sendo que um dos alunos revelou necessidades de melhoria relacionadas com a socialização e 

interação com os seus pares e o segundo, tendo em conta a avaliação psicológica que o aluno 

realizou no final do 1.º período, demonstrava “perturbação do desenvolvimento intelectual” o que 

tinha um impacto nas suas aprendizagens. Existia, ainda, um terceiro aluno abrangido por 

medidas adicionais, direcionadas para a gestão emocional e autorregulação.   

Diariamente, além da professora titular de turma, estavam presentes, periodicamente, um 

professor de apoio, dois professores de educação especial e um professor de Português como 

Língua não Materna. Estes professores, apoiando os alunos com reais necessidades, na 

globalidade das vezes, permaneciam dentro da sala de aula, e, ocasionalmente, ausentavam-se, 

com esses mesmos alunos, de modo a trabalhar de uma forma mais individualizada, ou para 

abordar conteúdos diferentes dos que estavam a ser trabalhados pela professora titular de turma.   

Através de uma observação sistemática, o par pedagógico conseguiu perceber certas 

áreas de interesse e algumas das necessidades de melhoria que a turma apresentava. Durante a 

PES foi possível perceber que os alunos se mostravam bastante interessados em atividades 

dinâmicas que permitissem movimentar o corpo. Contudo, uma das fragilidades que o par 

pedagógico observou nos alunos, prenderam-se com a motricidade fina (apesar de se observar a 

utilização da plasticina para o grafismo das letras), bem como a consciência corporal pelo que 

definiu como um dos objetivos a priorizar seria a dinamização de atividades que permitissem 

desenvolver competências a estes níveis. Para além disso, logo no início da PES, a díade 
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apercebeu-se que a turma, em geral, apresentava comportamentos individualistas, revelando 

pouca facilidade em colaborar com os seus pares. Face esta situação observada, a díade decidiu 

que este seria um dos focos principais a explorar no desenvolvimento das atividades previstas e 

na reflexão das mesmas.   

Relativamente à área do Português, no domínio da Leitura e da Escrita, a turma 

encontrava-se na fase de introdução e identificação das letras do alfabeto, sendo já visível uma 

discrepância entre os alunos, quer ao nível do desenvolvimento das capacidades da leitura, quer 

ainda no que concerne à escrita. Alguns alunos já apresentavam uma leitura fluente dos sons que 

conheciam e facilidade na identificação das letras do alfabeto, tanto na sua forma maiúscula como 

minúscula. Já ao nível da oralidade, identificou-se a necessidade de os alunos aprenderem a 

aguardar, pela sua vez, para intervir. Curiosamente, a facilidade em apresentar os seus pontos de 

vista e as suas ideias era visível na observação direta. Contudo, dois dos alunos da turma 

contemplados com terapia da fala e o aluno nascido no Bangladesh mostravam, por vezes, 

alguma dificuldade em expressar as suas ideias, pelo que era necessário reforço da parte dos 

professores responsáveis pela sua aprendizagem. A realização quase diária de atividades ao nível 

da análise de palavras ou textos orais permitiu que a turma apresentasse facilidade ao nível da 

compreensão, nomeadamente, saber escutar de forma a interagir e a responder a questões 

acerca do contexto e identificar informações principais num texto oral.   

Relativamente à área da Matemática, a turma apresentava facilidade no tema dos 

Números, principalmente na sua identificação em vários contextos e na representação dos 

mesmos. No que diz respeito à sua decomposição, a foi visível alguma discrepância, sendo que a 

grande maioria demonstrava menos facilidade neste objetivo de aprendizagem. No início da PES, 

os alunos realizavam atividades que abordavam os números pares e ímpares, um conteúdo no 

qual os alunos não demonstraram grandes dúvidas. No que diz respeito ao tema da Geometria e 

Medida, ao ser observado o trabalho pedagógico realizado para a identificação das principais 

figuras geométricas e suas características, o par pedagógico apercebeu-se que, por ser um tema 

menos concreto, e uma vez que as atividades desenvolvidas inicialmente se mostraram um pouco 

abstratas, os alunos revelaram menos facilidade neste tema. No sentido de relacionar este tema 

com o quotidiano, de forma a tornar-se mais concreto, e facilitador destas aprendizagens, a díade 

optou por desenvolver algumas atividades em que fosse possível identificar as figuras 

geométricas em objetos e espaços que as crianças conhecessem e, por isso, adequados à sua 
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realidade. Foi também possível observar que alguns dos sólidos geométricos já tinham sido 

explorados com a turma, sendo que a maioria demonstrava facilidade no reconhecimento dos 

mesmos. Os temas de Dados e de Álgebra não tinham sido ainda trabalhados com a turma, pelo 

que, inicialmente, não foi possível observar o interesse dos alunos nestes temas. A turma 

apresentava bastante interesse na manipulação de materiais estruturados para os diferentes 

temas, tais como Números (o material multibase, as barras de Cuisenaire e o ábaco vertical) e 

Geometria (o tangram), uma vez que os mesmos estavam disponíveis na sala para utilização.   

A área de Estudo do Meio era geralmente trabalhada através de interdisciplinaridade com 

o Português, com a Matemática, com as Artes Visuais, entre outras. O par pedagógico conseguiu 

observar que, de uma forma global, o Estudo do Meio era uma área em que a turma revelava 

facilidade, tanto no Domínio da Sociedade como no Domínio da Natureza, sendo estes os mais 

trabalhados pela professora titular no tempo destinado ao espaço de observação.   

A área das Artes visuais era também um interesse comum ao grupo, sendo que o foco 

principal do grupo se prendia com o Domínio da Experimentação e da Criação, e não tanto com a 

Apropriação e Reflexão nem com a Interpretação e Comunicação.   

A díade apropriou-se da informação que a área do Teatro ainda não tinha sido explorada 

pelos alunos. Contudo, o interesse e a curiosidade principalmente ao nível do domínio da 

Experimentação e Criação foi evidente numa atividade de representação dinamizada pela 

professora cooperante (cf. Capítulo III). Neste sentido, e uma vez que o grupo se envolvia bastante 

nas atividades que lhes eram propostas, o par pedagógico optou por definir esta área, como uma 

área a privilegiar no trabalho a desenvolver com a turma durante o seu projeto de intervenção, 

conforme se encontra descrito e analisado no Capítulo seguinte.   

De uma forma global, a turma revelou-se muito interessada e participativa na realização 

das variadas atividades que lhes foram sendo propostas, independentemente da área que 

predominava nessas tarefas.   

Na turma em que foi realizada a PES e de acordo com a Matriz Curricular do 1.º CEB, esta 

apresentava um horário semanal correspondente à distribuição das horas vigentes para cada 

uma das áreas curriculares, distribuídas pelos dias da semana. Para além do horário semanal da 

componente letiva da professora cooperante, os alunos frequentavam Atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC). Contudo, o horário afixado na sala apresentava uma anotação 

referindo a possibilidade de flexibilização do mesmo. Deste modo, ficava salvaguardado que, 
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sendo a matriz curricular cumprida, o horário poderia ser sujeito a alterações, tendo em conta os 

“interesses, motivações e/ou necessidades da turma”. Durante o dia, a turma tinha um intervalo 

durante a manhã de meia hora, entre as 10:15 e as 10:45, e um intervalo para a hora de almoço, 

com a duração de uma hora e quinze minutos, entre as 12:15 e as 13:30.   

O espaço da sala (Figura 2) estava organizado com cerca de catorze mesas, sendo que 

algumas estavam à volta da sala, formando quase um quadrado, e duas das mesas encontravam-

se colocadas ao centro, viradas para o quadro. Os alunos eram dispostos nessas mesas segundo 

critérios definidos pela professora titular, nomeadamente, segundo a mesma, “os alunos com 

mais dificuldades” ficavam nas mesas mais à frente. Contudo, o espaço de circulação permitia que 

a professora apoiasse todos os alunos da sala de uma forma livre, sempre que necessário. A sala 

possuía um quadro interativo, um quadro branco afixado e um quadro branco amovível, para além 

de armários de arrumação em alguns espaços para guardar materiais dos alunos, como os 

manuais ou os cadernos, e recursos utilizados pela professora cooperante durante o seu trabalho 

pedagógico. As paredes da sala eram também utilizadas para afixar recursos diferenciados. Parte 

deles refletia o trabalho produzido pelos alunos; outra parte servia de reforço e consolidação de 

aprendizagens, sempre que cada aluno sentisse necessidade. É de referir a título de exemplo, a 

barra da sequência numérica e as letras do alfabeto que iam sendo aprendidas. Das janelas da 

sala, os alunos tinham a possibilidade de observar grande parte do espaço exterior, algo que, por 

vezes, se tornava um elemento distrativo.   

Figura 2  

Planta da sala de aula (autoral)  

 

 

Durante o horário semanal, já apresentado anteriormente, estavam também 

contemplados alguns projetos propostos por outras entidades com quem a escola estabeleceu 

Legenda:  
A: armários de apoio 
B: estantes dos alunos 
M: mesa de apoio 
P: espaço do professor 
1: quadro digital 
2: quadro branco  
3: quadro branco amovível  



41 

 

parcerias. Em primeiro lugar, um dos projetos, “Porto de Palavras”, disponibilizado pela Câmara 

Municipal, consistia na audição de histórias e consequente interpretação, algo que a professora 

incluiu na rotina da turma. O segundo projeto, designado “Ioga”, surgiu da parceria com a 

instituição Ajudaris, onde se promovia momentos de exercícios de relaxamento realizados dentro 

do horário letivo, de acordo com a disponibilidade da professora de Ioga. O terceiro projeto, “Tear 

dos Afetos”, ocorria semanalmente, integrando a participação das famílias na construção de 

teares. Estes dois últimos projetos surgiram de parcerias com associações que colaboravam com 

o Agrupamento de Escolas, do qual fazia parte o estabelecimento de ensino onde ocorreu a PES.    

A relação entre a professora e os alunos revelou-se sempre como uma relação de 

proximidade, em que os alunos tinham oportunidade de participar e de se expressar sempre que 

demonstraram essa necessidade. Entre os alunos, notou-se, inicialmente e tal como já foi 

referido, alguma individualidade; contudo, também era visível a boa relação entre os mesmos.   

Relativamente à comunidade educativa, tal como já foi descrito neste mesmo capítulo, o 

trabalho colaborativo entre docentes, encarregados de educação, assistentes operacionais, 

parceiros de projetos e colaboradores não docentes, esteve sempre presente ao longo da PES.   

Importa também realçar que a comunicação com as famílias era um processo fácil, regular 

e participativo, no sentido em que a professora titular e os professores de apoio ou de educação 

especial, sempre se mostraram disponíveis para reunir com as famílias de forma a privilegiar o 

desenvolvimento e as aprendizagens de cada aluno. Esta comunicação ocorria, frequentemente, 

para além dos horários de atendimento. Assim se explica a participação da família, 

nomeadamente na partilha das aprendizagens que os alunos fossem desenvolvendo e na 

realização de atividades com os mesmos, na escola.   

No que diz respeito à avaliação que a professora titular realizava, esta era feita em 

conjunto com os professores de educação especial e do professor de Português como Língua não 

Materna, de forma a todos poderem partilhar as suas observações e reflexões acerca dos alunos 

em questão. A professora realizava, de forma colaborativa, com os outros professores do 1.º CEB 

do Agrupamento de Escolas, fichas de avaliação no final de cada período, sendo que não lhes era 

atribuído um valor quantitativo nos primeiro e segundo períodos.   

Um último aspeto a referir, diz respeito a uma parte da dinâmica organizacional do 

Agrupamento de Escolas a que este estabelecimento de ensino pertence. A professora 

cooperante passou algumas informações que a mestranda deixa registadas. Mensalmente são 
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realizadas reuniões de Departamento do 1.º CEB. Nelas são discutidas e partilhadas ideias, 

dúvidas e desafios, que naturalmente ocorrem nos diferentes estabelecimentos de ensino. Estas 

reuniões são dirigidas pelo Coordenador do Departamento do 1.º CEB, que também partilha um 

conjunto de decisões tomadas no Conselho Pedagógico, e que as todos dizem respeito. Esta 

situação também ocorre na EPE. Dentro de cada estabelecimento de ensino, também é realizada 

uma reunião mensal de caráter formal, cujo objetivo é tratar de assuntos diretamente 

relacionados com a escola. Em momentos de necessidade extrema, marcam-se reuniões 

extraordinárias. De referir ainda que não houve oportunidade de a díade participar em nenhuma 

destas reuniões.  

Estes momentos fomentam a vertente reflexiva e investigativa do professor em 

colaboração com os seus pares. O subcapítulo seguinte aprofunda a metodologia de investigação 

utilizada durante a PES e que permite ao professor conhecer melhor o seu contexto. 

 

2.5. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

O termo “investigar” pode apresentar diferentes posições, dependendo do autor, que vão 

desde uma perspetiva mitificada e restrita até aos que consideram, tal como Stenhouse, que 

investigar se trata de manter uma atitude investigadora durante todo o processo (Latorre & 

Gonzaléz, 1987).   

Latorre & González (1987) adotam a realidade de que a investigação educativa deve estar 

baseada na realidade escolar e contar com a participação do professor, uma vez que é este que 

tem melhor conhecimento acerca do que acontece em aula e que pode dar respostas aos 

problemas que surgem na prática. Investigar na aula é um processo em que o professor pode 

basear as suas decisões e melhorar a prática. Esta ideia parte do princípio de que a investigação 

deve ser algo natural à atividade do professor, em que a tarefa investigadora não suponha 

conhecimentos específicos ou técnicas que não sejam do alcance do professor (Latorre & 

González, 1987).   

Segundo Tuckman (2012), a investigação é uma tentativa sistemática de obter respostas 

para diferentes questões, sendo que, independentemente do tipo de investigação, o investigador 

realiza muitas vezes uma generalização baseada na interpretação que faz dos factos.   

A metodologia de investigação utilizada durante a Prática Educativa Supervisionada 

(PES) foi a Metodologia de Investigação-Ação. Este termo foi descrito pela primeira vez pelo 
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psicólogo Kurt Lewin como uma espiral de passos – planificação, implementação e avaliação do 

resultado da ação – em que o termo é entendido melhor quando existe a união de ambas as 

palavras, pois esta apresenta um objetivo duplo: de ação para mudar uma organização e de 

investigação para gerar conhecimento e compreensão (Latorre, 2003).  

Durante as últimas décadas, a investigação-ação evoluiu para um movimento 

internacional plenamente desenvolvido, sustentado por um grande número livros publicados, 

manuais e guias que explicam do que é que a mesma se trata, para que serve e como deve ser 

conduzida. Para além disso, durante esses anos, a mesma tem sido utilizada em várias disciplinas 

e profissões, tais como educação, serviços sociais, enfermagem e medicina, entre outros (Carr, 

2019).   

A Investigação-Ação é um termo que abrange várias estratégias idealizadas para 

melhorar o sistema educativo. Elliott (1993), citado em Latorre (2003), entende a metodologia de 

investigação-ação como uma reflexão sobre as ações humanas e situações sociais que tem como 

objetivo ampliar a compreensão que o professor tem acerca dos seus problemas práticos. 

Segundo Carr & Kemmis (1986), citado em Ribeiro (2020), esta metodologia de investigação é 

uma forma de “indagação autorreflexiva, sistemática e colaborativa” (p. 36), ou seja, que não 

considera apenas um ato isolado, mas sim, na relação que este apresenta com outros sistemas. 

Segundo Estrela (1994), a observação sistemática não necessita de recorrer a sistemas de sinais 

ou de categorias, mas tem de existir uma “coerência intrínseca” entre os processos e os 

resultados obtidos, sendo que esta ocorre durante todo o processo de investigação e é a base para 

todas as fases existentes.   

Nos dias de hoje, o professor tem a possibilidade de ser um investigador autorreflexivo, 

tendo sempre como foco melhorar a sua prática (Latorre, 2003). Segundo Whitehead (1995) 

citado por Latorre (2003), a teoria e a prática estão em constante diálogo e ambas devem ser 

reformuladas sempre que o professor reflete para o desenvolvimento positivo das suas práticas. 

Assim, o docente conseguirá antecipar possíveis problemas, identificá-los e solucioná-los, 

desenvolvendo estratégias que promovam uma reconstrução identitária, um processo que se 

caracteriza por estar sempre inacabado (Ribeiro, 2020).   

A metodologia de Investigação-Ação apresenta algumas características, nomeadamente: 

ser participativa, seguindo uma espiral introspetiva de um ciclo contínuo – observação 

sistemática, planificação, reflexão sobre a ação e avaliação; ser um processo político, pois implica 
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mudanças que afetam as pessoas; ser emancipatória, em que o foco não é hierárquico, mas sim 

simétrico, ou seja, os participantes estabelecem uma relação de igualdade na investigação; ser 

interpretativa, no sentido em que a investigação social assume as soluções baseadas em pontos 

de vista e interpretações realizadas pelos intervenientes na investigação; ser crítica, procurando 

melhorar as práticas e atuar como agentes de mudança críticos e autocríticos ser colaborativa, ou 

seja, os agentes envolvidos no processo são participantes iguais. (Latorre, 2003).   

Relativamente à última característica mencionada, é uma ideia geral de que a investigação 

deve ser realizada em grupo sempre que o seja possível, dadas as diversas vantagens de partilha 

e de enriquecimento mútuo. A meta da investigação-ação é o melhoramento pessoal para que 

exista transformação social, de modo que esta é essencialmente colaborativa (Latorre, 2003).   

No seguimento do trabalho em pares, Ribeiro (2020) acrescenta que   

a colaboração entre pares favorece o desenvolvimento profissional dos educadores, através da 

consciencialização acerca do seu conhecimento prático, pessoal e da significação que os pares 

atribuem às suas ações, potenciando, desta forma, a transformação do saber prático docente, o 

que caracteriza a epistemologia praxeológica (p. 44). 

Tal como referido anteriormente, a investigação-ação é um processo de carácter cíclico 

(observação, planificação, ação e reflexão), sendo que uma investigação pode pressupor apenas 

a realização de um ciclo ou de vários, dependendo do problema e do tempo disposto para o projeto 

(Latorre, 2003). Quando as quatro fases ficam concluídas inicia-se um novo ciclo que irá passar 

por todas as fases novamente, mas agora tendo em conta as aprendizagens significativas 

construídas.  

A observação é uma das etapas e caracteriza-se por ser indispensável para uma boa 

prática pedagógica. Considera-se relevante destacar a observação sistemática e participante, ou 

seja, acontece durante todo o processo, sendo necessário agir e registar durante a prática 

(Latorre, 2003). O docente apenas conseguirá intervir solucionando problemas se conseguir 

observar e problematizar o que acontece. Deste modo, conseguimos recolher informações sobre 

o contexto, observando os alunos e as suas relações, tanto entre crianças, como com o espaço e 

com os materiais, para assim podermos fundamentar as planificações (Estrela, 1994).  

No que diz respeito à planificação, vale ressalvar que esta é fundamental para uma boa 

prática educativa, sendo que deve assumir um caráter flexível e deve ter sempre presente um fio 

condutor, sendo ainda construída de uma forma articulada entre a prática e a teoria. Assim, será 

possível tomar decisões, reformular o que foi planeado, avaliar a ação, refletir sobre a mesma e, 
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posteriormente, planificar outra vez através das anotações registadas (Circular n.º 

17/DSDC/DEPEB/2007). É crucial ter-se em conta os interesses das crianças e das famílias, 

escutando-as e valorizando-as, para assim se ir ao encontro de uma boa relação entre a escola e 

as famílias, tendo em vista a inclusão de todos os intervenientes no ambiente educativo (Lopes 

da Silva et al., 2016).  

No que se refere à reflexão, esta está presente antes, durante e após a ação para que o 

docente possa encontrar estratégias que lhe possibilitem dar resposta a problemas que surjam 

durante a prática, de forma rápida e significativa para o contexto. Devem existir diálogos regulares 

entre os profissionais de educação de uma forma colaborativa, onde se partilhe as diferentes 

ideias que cada interveniente tem relativamente à prática, tendo sempre em conta os 

fundamentos teóricos (Estrela, 1994).  

A metodologia de investigação-ação aporta critérios de rigor que garantem a sua 

qualidade, sendo que a ética deste tipo de investigação tem algumas regras comuns e outras 

regras próprias em relação a outros modos de fazer investigação (Caetano, 2019). Neste sentido, 

é possível apresentar um conjunto de oito princípios éticos da investigação-ação, 

nomeadamente: “princípios afetivos, de inclusividade, de máximo reconhecimento da 

participação, de negociação e consenso, de liberdade de comunicação, de plena fala, de ação 

correta e de autorreflexividade crítica” (Caetano, 2019, p. 59).  

Como forma de conclusão, importa ainda referir que o termo investigação-ação se refere 

a variadas formas de investigação que adotam práticas e justificativas diferentes, sendo que cada 

uma apresenta as suas forças e fraquezas. Contudo, em todas elas existe um objetivo comum: 

debater e discutir questões de interesse comum (Carr, 2019).   

Esta prática reflexiva e investigativa permitiu perceber e orientar as ações desenvolvidas 

pela díade durante a PES, que serão melhor apresentadas e justificadas no Capítulo III.    
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3. CAPÍTULO III – DESCRIÇÃO E ANÁLISE DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS 

O seguinte capítulo tem como principal objetivo descrever algumas das ações 

desenvolvidas em cada um dos níveis de ensino, bem como refletir acerca das opções 

pedagógicas selecionadas para os diferentes momentos e sobre os resultados observados antes, 

durante e após as ações. Esta reflexão foi auxiliada por documentos orientadores, como o caso 

das narrativas colaborativas (Anexo 1), que permitiram uma autobservação e reflexão em 

conjunto, e os guiões de pré-observação (Anexo 2), que fomentaram a reflexão prévia à ação. De 

realçar que a perspetiva socioconstrutivista esteve presente nas atividades desenvolvidas, 

estando bem assente a importância da intencionalidade educativa para as mesmas e a educação 

holística da criança. Esta intencionalidade permite ao docente atribuir sentido à ação e exige que 

este reflita acerca das “conceções e valores subjacentes às finalidades da sua prática” (Lopes da 

Silva, 2016, p. 13).  

Durante este processo de ensino e aprendizagem é fulcral que o docente articule a prática 

com os documentos orientadores e os referentes teóricos e legais de cada nível de ensino, 

conforme o descrito no Capítulo I. Para além disso, importa realçar que as ações desenvolvidas 

em cada um dos níveis de ensino tiveram em conta os diferentes contextos apresentados no 

Capítulo anterior, nomeadamente os interesses e as necessidades que o par pedagógico teve a 

oportunidade de observar nos grupos.  

 

3.1.  AÇÕES DESENVOLVIDAS NA EPE 

As ações desenvolvidas durante o decorrer da PES estiveram assentes nas OCEPE e nos 

interesses e necessidades observados nas crianças, consoante o descrito no Capítulo II. Para 

além da observação sistemática realizada, através da análise de vários documentos orientadores 

do contexto, como é o caso do Projeto Educativo do Agrupamento, do Plano Anual de Atividades 

e do Projeto Curricular do Grupo, o par pedagógico desenvolveu a sua PES, tendo em conta, 

também, o que estes referiam.   

As OCEPE referem que na EPE é importante criar um ambiente educativo estimulante que 

promova aprendizagens diversificadas e significativas (Lopes da Silva et al., 2016). A interação 
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cognitiva entre os conhecimentos já existentes na criança e os novos conhecimentos a serem 

adquiridos é a essência da aprendizagem significativa, em que os conhecimentos prévios 

funcionam como “ancoradouros” para novos conhecimentos (Valadares & Moreira, 2009, p. 116). 

A facilitação da aprendizagem significativa depende de fatores como o conhecimento prévio da 

criança, a sua predisposição e, principalmente, a interação com outras crianças e adultos, que 

potencia a partilha de significados (Valadares & Moreira, 2009). 

 

3.1.1. “AS ABELHAS” – PROJETO DE GRUPO 

Antes de iniciar a PES, durante um dos momentos de acolhimento da rotina das crianças, 

a criança K partilhou com o grupo que tinha sido picado por uma abelha. Esta partilha suscitou nas 

restantes crianças uma imediata curiosidade acerca do assunto, nomeadamente questionaram 

se a picada tinha doído, o que tinha acontecido à abelha e por que razão as abelhas picavam as 

pessoas. Posteriormente a estas questões, foi então realizado um diálogo que permitiu responder 

às dúvidas dos mesmos.   

Contudo, nos dias seguintes, já durante a PES, as crianças mantiveram a sua curiosidade 

pelas abelhas e continuaram a colocar outras questões. Após a observação deste interesse por 

parte do par pedagógico e pela Educadora Cooperante, foi então realizado um cartaz com as 

questões que as crianças gostariam de ver respondidas acerca das abelhas. Durante realização 

desse cartaz (Figura 3) foram propostas as seguintes questões de exploração pelo grupo: “o que 

comem?”, “como fazem o mel?”, “como são as suas patas?” e “como é a sua casa?”. No decorrer 

do projeto, utilizando a MTP, descrita previamente no Capítulo I, foram sempre tidas em conta as 

questões iniciais que o grupo propôs.   

Figura 3   

Momento de realização do cartaz com as questões propostas pelo grupo 
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Para iniciar o projeto “As Abelhas” foi explorado o livro “Cuscas, Olá”, do escritor e apicultor 

Paulo Santos. O livro estava presente na área da biblioteca da sala, mas não tinha sido ainda 

utilizado pelo grupo. Deste livro, foi possível explorar algumas questões como a composição do 

corpo de uma abelha, o nascimento da mesma e também os diferentes tipos de abelhas e as 

funções que as mesmas desempenham na colmeia.   

De forma a dar resposta às questões colocadas, o grupo decidiu iniciar a sua exploração 

com a questão “o que comem?”. Uma vez que as crianças não tinham nenhum conhecimento 

prévio acerca do assunto, estas sugeriram questionar as restantes salas da escola, 

nomeadamente as duas salas de EPE e as turmas do 1.º CEB (Apêndice A). Para tal, num dos 

períodos da manhã, o grupo circulou pela escola, foi às diferentes salas, apresentando o projeto 

que estavam a iniciar e a colocou questões sobre a alimentação das abelhas (Figura 4). Deste 

momento, o grupo pôde obter diversas respostas que foram analisadas posteriormente em sala, 

sendo que, grande parte das crianças, não tinham a certeza acerca de como funcionava a 

alimentação das abelhas e pediram ao grupo que, após explorar a questão, viesse novamente à 

sala para partilhar as suas descobertas. Para poder chegar a uma resposta final, foi utilizado o livro 

“Viva a Natureza! – As Abelhas” que permitiu que as crianças percebessem com que parte do 

corpo é que as abelhas se alimentam e quais são os seus alimentos principais.   

Figura 4  

Momento de visita às restantes salas da instituição 

 

 

 

 

 

Tal como lhes tinha sido pedido, após chegarem a uma conclusão, realizaram uma 

segunda visita às salas e falaram com as restantes crianças da instituição acerca da sua 

descoberta. De realçar que durante este momento, a turma do 3.º ano apresentou grande 
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interesse em ajudar o grupo no desenvolvimento do seu projeto. Nesse sentido, foram realizadas 

algumas atividades de articulação entre o grupo de EPE e a turma de 3.º ano, como, por exemplo, 

na exploração das flores que as abelhas utilizam para o processo de polinização, em que os alunos 

do 3.º ano contribuíram com o seu conhecimento para ajudar as crianças da EPE a entender o 

porquê de as abelhas preferirem algumas flores em detrimento de outras e a importância do 

processo de polinização para o ecossistema.   

Neste momento, a sociedade caracteriza-se por ser multicultural e diversa, evoluindo 

constantemente de uma forma dinâmica, sendo que a escola tem a função de ajudar as crianças 

a desenvolverem competências essenciais com o objetivo de uma promoção pessoal e social 

(Sousa & Sarmento, 2010). Durante esta atividade, que envolveu a comunidade educativa, as 

crianças contactaram com pessoas de idades diferentes, de culturas diferentes e com opiniões e 

pontos de vista diversificados, algo com que se deparam na sociedade e na comunidade fora da 

escola.    

Importa ainda referir que a finalidade da escola se prende com a aprendizagem das 

crianças, contudo esta aprendizagem não é meramente cognitiva. É uma aprendizagem de 

solidariedade, de responsabilidade, de criatividade, de sentido crítica e de laços afetivos, sendo 

que este conjunto de aprendizagens só é possível se a criança tiver um espaço onde esta possa 

intervir, constituindo um ator social nesta relação com a comunidade educativa, nomeadamente 

na relação escola-família-comunidade (Sarmento et al., 2009).   

Num segundo momento, o grupo decidiu explorar a questão “como é que as abelhas fazem 

o mel?”. Neste sentido, o par pedagógico questionou o grupo acerca de como poderíamos 

investigar esta questão, sendo que, nesse momento, algumas crianças sugeriram questionar os 

adultos que cada um tinha em sua casa, pois consideraram que estes teriam o conhecimento ou 

as ferramentas para os ajudar. Neste momento, uma das crianças afirmou “a minha mãe disse-

me que as abelhas precisam de flores para fazer mel, ela deve saber como se faz”. Assim sendo, 

cada criança levou para casa uma folha com a questão, para que, em conjunto com as famílias, 

pudessem desenvolver algumas hipóteses de resposta. Também as crianças do 3.º ano quiseram 

participar, sendo que levaram para casa a mesma folha para poderem questionar os seus 

familiares.   

Alguns dias depois, as crianças trouxeram as folhas preenchidas e tiveram oportunidade 

de partilhar com o grupo o que cada um tinha descoberto com os seus familiares (Apêndice B). 
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Durante este momento, o par pedagógico observou um grande envolvimento por parte do grupo 

e entusiasmo nas crianças, principalmente na partilha da sua própria resposta. De forma a 

complementar e a verificar as respostas trazidas pelos familiares, no final da partilha, foi lido um 

excerto do livro “Viva a Natureza! – As Abelhas”, em que constava o processo de produção de mel, 

desde a recolha do néctar nas flores até ao armazenamento do mel na colmeia.  O envolvimento 

das famílias na EPE tem inúmeras vantagens no desenvolvimento da relação escola-família, tal 

como foi já referido no Capítulo II.   

No seguimento desta atividade, num outro momento do dia, foi realizado uma atividade de 

programação sem tecnologia envolvendo o ciclo de produção do mel (Apêndice B). A seguinte 

atividade foi realizada após ter sido observada uma dificuldade geral do grupo na utilização do 

recurso SuperDoc, nomeadamente na utilização dos cartões com as direções e a relação destes 

com a movimentação do recurso no tabuleiro.   

As Tecnologias de informação e comunicação (TIC) utilizadas na EPE apresentam 

inúmeras vantagens, nomeadamente na articulação de saberes das várias áreas, como a 

matemática, o conhecimento do mundo, as artes, entre outras. Estas podem ser uma mais-valia 

no desenvolvimento de competências individuais e sociais e podem dinamizar o processo de 

aprendizagem. Para além disso, as TIC fomentam um maior envolvimento e participação das 

crianças no levantamento de hipóteses e no tratamento de informação e fomenta um ambiente 

de diálogo e de concentração entre o grupo (Marta, 2017).  

De forma a dar resposta a uma das dificuldades do grupo, o par pedagógico utilizou o 

pavimento do espaço exterior, pavimento este dividido em quadrados, para desenhar um 

tabuleiro com giz em tamanho grande. Neste tabuleiro, foram colocadas imagens dos diferentes 

momentos que ocorrem na produção do mel (Figura 5).   

Figura 5  

Momento de realização da atividade de programação sem tecnologia 
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Para iniciar a atividade, uma criança começou no ponto de partida do tabuleiro, já 

assinalado, e, com a orientação do restante grupo, deslocou-se até à imagem que representava o 

primeiro momento na produção do mel. Antes da criança se movimentar, o grupo deu indicações 

“quantos quadrados teriam de andar para a frente e quando teria de rodar para a direita ou para a 

esquerda”. Após a criança chegar ao quadrado onde se encontrava a primeira imagem, outra 

criança viria para o lugar desta para poder seguir para a segunda imagem. Todas as crianças 

tiveram a oportunidade de “andar” no tabuleiro e de seguir as instruções das restantes crianças. 

Durante a realização da atividade, foi observado que existia uma dificuldade geral na distinção 

entre a esquerda e a direita, algo que foi melhorando com a realização da atividade em momentos 

seguintes, tendo sido usado como estratégia a colocação de uma pulseira na mão direita das 

crianças.    

Através da atividade descrita, foi possível promover nas crianças o desenvolvimento de 

competências ao nível da orientação espacial e da lateralidade. Segundo Lopes da Silva et al. 

(2016), “orientação espacial diz respeito ao conhecimento local onde a criança está e como se 

movimenta no meio” (p. 80). 

O conceito de orientação espacial pode adquirir definições ligeiramente diferentes, como, 

por exemplo,   

Cohrssen et al. (2017) concebem a orientação espacial como a perceção da própria posição no meio 

e da sua capacidade de o navegar. Esta ideia é também partilhada por Fernandez-Baizan et al. 

(2021) que entendem a orientação espacial como uma função importante na vida quotidiana, 

porque nos permite alcançar um lugar-alvo quando nos deslocamos através do nosso ambiente 

(Nunes & Mamede, 2021, p. 80).  

O pensamento e as capacidades geométricas espaciais são importantes para as crianças 

e para as suas aprendizagens matemáticas futuras, sendo que segundo Balinha & Mamede (2017) 

citado em Nunes & Mamede (2021), as crianças entre os três e os quatro anos já são capazes de 

utilizar noções como “esquerda”, “direita”, “frente”, “trás”, “em cima” e “em baixo”.  

Após o grupo ter descoberto como se produzia o mel, foi questionado por parte do par 

pedagógico se as crianças gostavam de mel. Através desta questão, foi possível observar que 

grande parte do grupo nunca tinha provado mel e, por isso, não tinha conhecimento acerca do seu 

sabor, cor e até textura. Assim sendo, de forma a providenciar novas experiências ao grupo, o par 

pedagógico propôs às crianças a realização de um momento de culinária em que o mel fosse o 
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ingrediente principal, sendo que, após terem sido apresentadas algumas propostas, o grupo optou 

pela realização de “Broas de Mel” (Apêndice B).  

A realização desta atividade de culinária ocorreu alguns dias depois. Para a mesma, foram 

apresentados todos os ingredientes, sendo que as crianças tiveram oportunidade de os sentir, 

cheirar e, os que quiseram, provar, fomentando uma exploração dos vários sentidos neste 

momento (Figura 6). Durante a realização da atividade, as crianças puderam pesar alguns dos 

ingredientes, recorrendo à balança, e medir outros, através de copos medidores ou colheres, que 

estes recolheram por iniciativa própria da área das Ciências, presente na sala de atividades. No 

momento de misturar todos os ingredientes, as crianças que quiseram, tiveram a oportunidade de 

os misturar (Figura 6) e todos puderam observar a diferença entre a mistura heterogénea que 

tinham inicialmente e o resultado da mistura no final. Para finalizar, cada criança pegou num pouco 

da mistura já praticamente homogénea e pode criar a forma com que queria que a sua broa de mel 

ficasse (Figura 6).  

Figura 6  

Diferentes momentos da atividade de culinária das “Broas de Mel” 

 

 

Tal como foi já referido no Capítulo II, uma das crianças do grupo observada pelo par 

pedagógico apresentava multideficiência, o que nem sempre possibilitava a sua participação em 

todas as atividades do grupo, pois por um lado os momentos de cuidado pessoal eram frequentes 

ao longo do dia e, por outro, nem sempre a criança se mostrava disponível para participar No 

entanto, durante esta atividade foi possível adaptá-la e envolvê-la, uma vez que tínhamos 

observado anteriormente que esta reagia ao barulho e ao movimento da batedeira. Durante a 

realização da receita, a mesma teve oportunidade de misturar a massa com a batedeira e de 
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explorar a mesma tatilmente com a colaboração dos adultos. No que se refere ao tema da 

diferenciação curricular, este surge da ideia “reconstrutiva do próprio conceito de currículo” 

(Roldão, 2003a, p. 7).   

De acordo com Roldão (2003a), a diferenciação curricular situa-se num plano da ação 

curricular intencional e informada através de conhecimento científico adequado, para que seja 

possível orientar adequadamente a construção diferenciada da aprendizagem significativa de 

cada um e melhorar o acesso de todas as crianças à integração na sociedade a que pertencem e 

onde desempenham um papel ativo.   

Durante as restantes semanas continuaram a ser exploradas as questões propostas 

inicialmente e outras que foram surgindo durante o desenvolvimento do projeto, como, por 

exemplo, qual a importância das abelhas para a vida dos restantes seres vivos e como é que as 

abelhas comunicam entre si. Um outro momento que o par observou ter sido bastante 

significativo para o grupo foi o momento de divulgação do projeto à comunidade educativa e a 

preparação que a mesma exigiu.   

Após terem sido exploradas todas as questões ou curiosidades que o grupo foi 

apresentando, o par pedagógico questionou as crianças como gostariam de apresentar as 

aprendizagens que tinham realizado sobre as abelhas. Uma das crianças afirmou “eu quero 

convidar a minha irmã que é do 1.º ano”, uma afirmação que foi da concordância de várias crianças 

com irmãos noutras salas da instituição. Para além disso, outra criança sugeriu “devíamos 

convidar os do 3.º ano, porque eles ajudaram-nos a saber mais coisa sobre as abelhas” algo que 

todo o grupo considerou ser relevante. Nesse sentido, o grupo decidiu então realizar um convite a 

toda a instituição para divulgar o projeto que tinham dinamizado.   

Durante o desenvolvimento do projeto, o grupo tinha já sugerido que gostaria de conhecer 

um apicultor, nomeadamente quando descobriram que a casa das abelhas tinha o nome de 

colmeia, uma vez que os apicultores possuem colmeias e lhes poderiam mostrar. Assim sendo, 

para o momento de divulgação foi questionado o grupo se gostariam de convidar o apicultor e 

escritor do livro “Cuscas, Olá”, uma vez que este recurso foi utilizado várias vezes durante o 

projeto e permitiu que o grupo visse respondidas algumas das suas curiosidades acerca das 

abelhas. Uma vez que esta sugestão foi acolhida de uma forma bastante positiva por todo o grupo, 

foi então acordado entre as crianças que a divulgação do projeto passaria pela visita do apicultor 

Paulo Santos e respetiva apresentação do mesmo para toda a instituição (Apêndice C).   
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Em primeiro lugar, o grupo foi às restantes salas da EPE para efetuar o convite para a 

participação na divulgação do seu projeto. Todas as salas aceitaram este convite, uma vez que 

tinham feito parte do projeto desenvolvido e gostariam de saber mais acerca das aprendizagens 

realizadas pelo grupo. Num momento de discussão em grande grupo, o par pedagógico 

questionou o grupo de como gostariam de apresentar todas as aprendizagens e atividades que 

tinham realizado ao longo do projeto. Após esta questão uma criança afirmou “escrevemos numa 

cartolina o que fizemos e pomos lá fora para as pessoas verem”. A partir desta sugestão, o grupo 

começou a sugerir outras ideias, nomeadamente colocar imagens das atividades, colocar 

também na cartolina os livros que viram e algumas músicas que exploraram e até colocar este 

cartaz no espaço do polivalente, onde seria realizada a apresentação do apicultor para que o 

mesmo também pudesse ver o que as crianças tinham descoberto (Apêndice D). Neste 

seguimento, uma das crianças sugeriu que o apicultor pudesse levar o cartaz consigo como forma 

de recordação do grupo e do que eles tinham aprendido acerca das abelhas, contudo esta ideia 

não foi do agrado do grupo em geral, pois queriam que o cartaz ficasse na escola, para que as 

restantes crianças o pudessem ver. Assim sendo, surgiu uma segunda ideia de, para além do 

cartaz, se criar um livro (Apêndice E) com o mesmo conteúdo do cartaz para que o apicultor 

pudesse levar. Esta ideia gerou concordância em todas as crianças, sendo que outra criança 

sugeriu então que fossem criados dois livros para que um pudesse ficar na biblioteca da escola e 

eles pudessem consultar sempre que quisessem.   

Tanto para a criação do cartaz como do livro, o grupo decidiu quais as aprendizagens e 

momentos que gostariam de apresentar à restante instituição, de forma a poderem construir 

ambos. Tanto a construção do cartaz como do livro foi feita pelas crianças com a ajuda do par 

pedagógico.   

Durante o momento de divulgação do projeto, as crianças tiveram oportunidade de 

participar na apresentação do apicultor, partilhando as suas próprias aprendizagens realizadas. 

Este momento (Figura 7) permitiu que o grupo pudesse observar pormenores que durante a 

realização do projeto só puderam visualizar através de livros, imagens ou vídeos, nomeadamente, 

as partes do corpo de uma abelha, a diferença entre a abelha-rainha e as restantes, a composição 

das asas das abelhas e a constituição da sua casa, a colmeia, uma vez que o apicultor trouxe para 

a sua apresentação, uma colmeia real. 
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Figura 7 

Momento de apresentação do apicultor e escritor Paulo Santos 

 

 

 

 

 

 

 

 

A apresentação e visita do apicultor foi bastante significativa para o grupo, pois permitiu 

confirmar todas as aprendizagens que o mesmo tinha realizado e reforçar a importância que as 

abelhas têm no ecossistema, bem como apresentar algumas estratégias diárias que as crianças 

podem realizar para preservar a espécie. Para além disso, este momento de divulgação permitiu 

que o grupo participasse na organização de um evento para toda a comunidade educativa, 

inclusive na venda de livros e mel aos diferentes adultos da escola.   

Para o par pedagógico o envolvimento e participação das crianças no projeto foram 

sempre fatores importantes, não apenas durante o momento de divulgação, mas durante todo o 

processo. O envolvimento é concebido como uma característica da atividade humana e não ocorre 

quando as atividades são demasiado fáceis, mas sim quando estas funcionam na sua zona de 

desenvolvimento proximal, atendendo à teoria de Vygotsky já mencionada. Quando a criança se 

envolve na tarefa, esta está a ter uma experiência motivadora e duradoura (Oliveira-Formosinho 

& Araújo, 2004).  

Segundo Kolb (1984) citado em Oliveira-Formosinho & Araújo (2004) a participação da 

criança no contexto está relacionada com o adulto perceber as expectativas e os interesses da 

mesma, que permite à criança desenvolver um sentimento de pertença e envolvimento e não de 

estranheza. A participação encontra-se intrinsecamente relacionado com fatores muito 

importantes, tais como, a oportunidade de um processo de ensino-aprendizagem que responda à 

natureza holística da criança e que se caracterize por ser ecológico, ou seja, que responda à ligação 

da criança com a família e que não procure dicotomizar estes dois contextos significativos 

(Oliveira-Formosinho & Araújo, 2004). 
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3.1.2. LINGUAGEM ORAL E ABORDAGEM À ESCRITA 

Paralelamente à realização do projeto apresentado anteriormente, foram desenvolvidas 

outras ações durante a PES em EPE. Algumas destas ações, que serão descritas seguidamente, 

tiveram por base a observação de que o grupo, no geral, apresentava dificuldade na utilização da 

linguagem oral, nomeadamente um reduzido vocabulário, situação que constava também no 

Projeto Educativo do Agrupamento como um dos objetivos para as instituições de EPE.   

Tal como já foi descrito no Capítulo I, o Domínio da Linguagem Oral e Abordagem à Escrita 

presente nas OCEPE refere que as competências comunicativas vão-se estruturando através das 

interações e das experiências vivenciadas. Estas competências são transversais, pois são 

necessárias para todas as áreas e domínios do desenvolvimento da criança o que, 

consequentemente, faz com que todas as áreas contribuam para a aquisição e para o 

desenvolvimento da linguagem (Lopes da Silva et al., 2016).  

Em primeiro lugar, o par pedagógico observou que, no ambiente educativo, existia a área 

da Biblioteca que permitia a exploração livre de livros variados, contudo não era uma área 

procurada pelas crianças. Para além disso, o ambiente não permitia que as crianças tivessem a 

oportunidade de iniciar a abordagem à escrita, algo que estas demonstravam ter interesse, 

nomeadamente na escrita do seu próprio nome. Nesse sentido, o par pedagógico propôs ao grupo 

a criação da área da “Linguagem e Escrita”, sendo que, inicialmente, esta continha apenas folhas 

brancas e lápis de grafite, permitindo que as crianças explorassem o lápis, a sua correta preensão 

e o desenho marcado no papel. De forma a poderem copiar o seu próprio nome, cada criança podia 

retirar o seu nome da tabela de escolha do chefe do dia (Apêndice F), introduzida pelo par 

pedagógico de modo a complementar o momento de acolhimento, e colocar ao lado da folha para 

servir de modelo à escrita do nome.   

Esta área foi sendo completada com outros materiais progressivamente, sendo que, antes 

de colocar um novo material na área, este era apresentado ao grupo para que este o pudesse 

incluir nos seus momentos de atividade espontânea. Um dos materiais consistiu na associação de 

um objeto real a um cartão com a imagem do objeto e o seu nome. Este recurso era composto por 

objetos de higiene pessoal, uma vez que uma das grandes dificuldades do grupo se prendia à falta 

de conhecimento de alguns hábitos de higiene e cuidado pessoal.   

Também Maria Montessori, no desenvolvimento do seu método, destacou a importância 

da criança ter autonomia para cuidar de si mesma, nomeadamente ao nível de cuidados de higiene 
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e cuidado pessoal. O seu método trabalha o aspeto sensorial, a motricidade, o raciocínio, a 

liberdade, o autoconhecimento e a autodisciplina, logo permite que as crianças se possam 

desenvolver com maior autonomia e conhecimento (Montessori, 2012).  

O ambiente montessoriano está dividido por áreas como, por exemplo, a área de Vida 

Prática, que visa o desenvolvimento desta mesma autonomia. Esta área integra o cuidado da 

pessoa, que inclui diversas atividades e momentos do dia em que a criança cuida de si mesma e 

desenvolve a sua independência. Durante estes momentos, ela tem oportunidade de vestir uma 

peça de roupa, de lavar as mãos, de limpar o nariz, de pentear o cabelo, entre outras tarefas que 

fazem parte do seu dia a dia (Montessori, 2014).    

Outra atividade realizada com as crianças para o desenvolvimento de novo vocabulário 

consistiu na criação de um conjunto de cartões que continha várias imagens. Este conjunto estava 

dividido em dois subconjuntos, um com imagens representativas de palavras que estivessem 

relacionadas com as abelhas e que já tinham sido abordadas durante o projeto e outro com 

imagens de palavras que rimavam com as do primeiro subconjunto. Para além da promoção de 

novo vocabulário, esta atividade permitiu que as crianças analisassem os sons finais de cada uma 

das palavras de forma a entender o funcionamento de uma rima, desenvolvido assim a sua 

consciência fonológica.   

A consciência fonológica passa pela capacidade de identificar e manipular elementos 

sonoros de tamanhos diferenciados que integram a palavra, como é o caso das sílabas, das 

unidades intrassilábicas e dos fonemas. Esta consciência vai-se desenvolvendo, permitindo que 

a criança analise elementos fonológicos cada vez mais pequenos, tal como acontece no processo 

de associação de rimas (Lopes da Silva et al., 2016).   

De realçar que todos os materiais incluídos nesta nova área possuíam cartões com as 

palavras escritas, provocando as crianças não só na associação da palavra à imagem como na sua 

reprodução se fosse esse o interesse das crianças. Em alguns momentos de atividade 

espontânea com estes materiais foi possível observar algumas crianças a compararem palavras 

e a observarem que algumas letras se repetiam nas palavras, nomeadamente uma das crianças 

afirmou “esta palavra começa pela mesma letra do meu nome”. Para além disso, a divisão silábica, 

que era já uma atividade usual, foi sendo promovida com novas palavras, sendo que foram 

introduzidos monossílabos, o que inicialmente causou alguma dificuldade em grande parte das 

crianças.   
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Através da observação e reflexão realizada pelo par pedagógico durante os momentos de 

atividades espontâneas, foi possível perceber que algumas áreas não eram de todo exploradas 

pelo grupo e que as crianças não variavam muito nas escolhas, selecionando sempre as mesmas. 

Nesse sentido, o par pedagógico procedeu à elaboração de uma tabela de dupla entrada com as 

diferentes áreas da sala (Apêndice G) para que, nos momentos de jogo espontâneo, as crianças 

pudessem assinalar a área que tinham escolhido (Apêndice H).   

Em primeiro lugar, foi possível observar a diferença de registos que cada criança realizava 

com a caneta na tabela, nomeadamente traços, círculos ou até cruzes. Em segundo lugar, as 

crianças tiveram oportunidade de perceber por elas próprias que a escolha de uma área se prendia 

sempre às mesmas opções, sendo que algumas, por iniciativa própria, tiveram vontade de 

escolher novas áreas e outras foram sendo incentivadas pelos adultos da sala. Uma das áreas 

que, inicialmente não era muito selecionada, era a nova área criada da Linguagem e da Escrita, 

sendo que a criação da tabela se tornou vantajosa para o desenvolvimento desta. Para que todo 

o grupo também pudesse refletir em conjunto acerca da seleção das áreas de atividades 

espontâneas, passado duas semanas, foi realizado um momento de discussão em grande grupo, 

em que as crianças observaram as áreas que estavam a ser muito exploradas e as áreas que ainda 

não conheciam tão bem e que poderiam começar a explorar.   

Tal como já foi referido no Capítulo II, algumas das crianças do grupo não falavam 

português, pelo que a promoção do desenvolvimento da linguagem oral foi muito importante para 

estas crianças. Durante as atividades, muitas vezes, o par pedagógico comunicava em inglês ou 

em espanhol para que as crianças entendessem algumas orientações principais. Contudo, a 

comunicação nem sempre era entendida, então, nesse sentido, o par pedagógico criou um livro de 

imagens (Apêndice I) representativas de situações diárias para que os adultos pudessem 

comunicar com as crianças e para que as crianças pudessem transmitir mensagens, como a 

necessidade de ir à casa de banho, por exemplo. Este livro foi partilhado com as famílias das 

diferentes nacionalidades para que, em casa, estas explorassem o livro com as crianças de forma 

a desenvolverem o significado de cada uma das imagens.   

Este recurso permitiu fomentar a educação intercultural, no sentido de adaptar o ensino à 

diversidade das crianças e compatibilizar a igualdade de oportunidades e de dar à criança um 

papel mais ativo na sua própria aprendizagem (Díaz-Aguado, 2000).   
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3.2. AÇÕES DESENVOLVIDAS NO 1.º CEB 

As ações desenvolvidas no 1.º CEB foram realizadas tendo em conta documentos 

orientadores deste nível de ensino, nomeadamente as Aprendizagens Essenciais (AE) e o Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO), e outros documentos normativos e 

estruturantes, como é o caso da Lei de Bases dos Sistema Educativo e dos Decretos-Leis n.º 54 

e n.º 55 /2018 (2018).   

A Lei de Bases do Sistema Educativo refere o 1.º CEB como o nível em que ocorre “o 

desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação e progressivo domínio da leitura e da escrita, das 

noções essenciais da aritmética e do cálculo, do meio físico e social e das expressões plástica, 

dramática, musical e motora” (Lei n.º 46/86, 1986, p. 4). Mas acima de tudo, este mesmo 

documento descreve este nível de ensino como globalizante (Lei n.º 46/86, 1986). Nesse sentido, 

as ações que serão apresentadas seguidamente tiveram em consideração este carácter 

conferido ao 1.º CEB.   

 

3.2.1. “EMOÇÕES POR DETRÁS DA CORTINA” – PROJETO DE GRUPO 

O principal foco de apresentação das ações desenvolvidas prende-se com o projeto de 

intervenção realizado com o grupo. Este esteve centrado na exploração da arte do teatro e 

intitulou-se de “Emoções por detrás da cortina”, nome escolhido para o projeto de intervenção e 

que será justificado posteriormente neste mesmo subcapítulo.   

Durante os primeiros momentos de observação e colaboração com a professora 

cooperante, a turma demonstrou grande interesse pela arte da Expressão Dramática, após ter 

explorado a Música com o par pedagógico anterior. Este interesse foi observado durante um 

momento de representação de um excerto do texto “A Carochinha”, sendo que, posteriormente, 

foi possível questionar o grupo acerca do que sabiam sobre o teatro e que interesse teriam em 

explorar de uma forma mais pormenorizada esta vertente e em repetir experiências de 

representação, tornando-o um projeto a desenvolver com a turma. Para além disso, devido ao 

contexto socioeconómico em que a maioria da turma se encontrava, o par pedagógico sentiu a 

necessidade de proporcionar ao grupo este acesso à cultura que o mesmo não possuía com 

facilidade.   

Nesse sentido, o par pedagógico deu início a um projeto de intervenção baseado nos 

seguintes objetivos: promover o interesse pelo teatro como uma manifestação cultural; fomentar 
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o desenvolvimento da consciência corporal num momento de dramatização; possibilitar a 

exploração da voz em diferentes contextos (desenvolvendo a articulação e a entoação); 

dramatizar trava-línguas, lengalengas e poemas memorizados, permitindo treino de voz, dos 

gestos, das pausas, da entoação e expressão facial. Durante o desenvolvimento deste projeto, 

foram realizadas diversas atividades em que as crianças tiveram oportunidade de explorar as 

potencialidades do corpo e da voz no Teatro.   

De forma a partilhar o projeto de intervenção e as atividades que iam sendo realizadas ao 

longo da PES, a turma sugeriu que se recorresse novamente à utilização do padlet, uma vez que 

já tinham utilizado esta ferramenta de partilha com as famílias no semestre anterior (Apêndice J). 

No padlet, a turma ia colocando as atividades que ia desenvolvendo para o projeto de intervenção 

juntamente com fotografias dos diferentes momentos. Em algumas das secções, a própria turma 

pediu a participação dos pais para contribuírem para o projeto da sala. Num momento de votação, 

em grande grupo, e tendo em conta as sugestões que a turma foi dando, a maioria votou que o 

padlet fosse intitulado de “Teatro das Emoções – Projeto 1.º Ano” (Apêndice K).  

Uma das primeiras atividades, que esteve relacionada com o trabalho da voz, prendeu-se 

com a leitura expressiva de um excerto de um texto anteriormente explorado (Apêndice J), 

através da utilização de cartões com diferentes emoções (Apêndice L): assustado, envergonhado, 

triste, entusiasmado, zangado e feliz. Os cartões estavam dentro de uma caixa-surpresa, sendo 

que cada criança retirava um cartão aleatoriamente, não podendo escolher a emoção que 

quisesse. A criança vinha à frente da sala, retirava um cartão e lia uma parte do texto de uma forma 

expressiva tendo em conta a emoção representada. Após esta atividade, o par pedagógico 

questionou o grupo acerca do que mais tinham gostado na atividade, sendo que a criança L. referiu 

“o meu cartão era do zangado e eu tive de ler como se estivesse zangado, mas na verdade eu 

estava muito entusiasmado”.  

Desta expressão, foi possível refletir que, muitas vezes, durante uma dramatização se 

representa algo que de facto não se está a sentir. A partir da reflexão surgiu o nome do projeto, 

uma vez que a turma referiu a dificuldade de representar as diferentes emoções e de representar 

algo que não estavam a sentir, colocando as suas emoções reais “atrás da cortina” durante aquele 

momento e trazendo para “o palco” as emoções que teriam de representar.  

No que diz respeito à exploração das potencialidades do corpo, foram realizadas diversas 

atividades. Num momento inicial de aquecimento do corpo, a turma realizou diversos movimentos 
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seguindo a orientação de um adulto (Figura 8). Durante a realização dos mesmos, puderam 

perceber as suas facilidades e dificuldades e as diferenças que cada um apresentava ao nível de 

consciência corporal através dos diferentes exercícios. Ainda durante a atividade, tiveram a 

oportunidade de realizar um jogo de imitação em que, em vez de ser o adulto a orientar os 

movimentos, seria outra criança (Apêndice M). Este possibilitou à turma perceber que os limites 

de cada um são muito diferentes e que, por muito esforço que façam, não devem exceder o seu 

limite de forma a não se magoarem.   

Figura 8  

Momento de exploração das potencialidades do corpo 

 

Num momento posterior foi ainda possível realizar uma variação do jogo em que uma 

criança se ausentava da sala e a restante turma designava outra para ser o orientador dos 

movimentos. Após o grupo iniciar os movimentos orientados, o aluno que se tinha ausentado, 

voltou a entrar na sala, sendo que a função do mesmo passou por perceber quem estava a orientar 

o restante grupo.   

Após este momento foi possível realizar uma reflexão em par pedagógico, para além da já 

realizada em grande grupo, acerca das dificuldades de noção corporal de grande parte da turma e 

de motricidade, ou seja, na área da consciência e domínio do corpo. Contudo, esta atividade 

permitiu realizar uma mudança no espaço da sala, nomeadamente na disposição das mesas e das 

cadeiras, o que causou muito entusiasmo na turma, por ser uma novidade e por ter criado um novo 

espaço para eles utilizarem de uma forma mais livre.   

De forma a potenciar a consciência e o domínio do corpo, uma das áreas de competências 

do PASEO, foi promovido também um momento de Teatro-Imagem (Apêndice N). Este surgiu 

numa unidade de aprendizagem em que estava a ser trabalhado o silêncio e, relacionando com 
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projeto de intervenção, de que forma é o que o silêncio pode estar presente no teatro. Também no 

sentido do silêncio, durante a unidade de aprendizagem, a turma explorou a letra h no início das 

palavras, articulando com a disciplina de Português.   

O método do Teatro do Oprimido é um conjunto de técnicas teatrais desenvolvidas por 

Augusto Boal que, no prefácio do seu livro, conta uma fábula chinesa que trata da origem mítica 

do teatro (Oliveira, 2012).   

O Teatro Imagem é uma das técnicas que Augusto Boal, e outros teatrólogos, utilizam para 

preparar os seus atores. Neste jogo, os atores dramatizam situações que, de alguma forma, 

habitam seu imaginário, com a condição de que essas dramatizações são feitas de modo estático, 

sem movimento ou fala, uma vez que a ideia é comunicar apenas com a expressão corporal 

(Oliveira, 2012).   

No método do Teatro do Oprimido, e no caso específico do Teatro Imagem, os atores 

denominam-se de “espec-atores”, pois alguns encenam – condição de estátuas ou imagens – e 

outros atuam, moldando essas estátuas – os escultores. Augusto Boal propõe tal jogo como uma 

maneira de visualizar o imaginário do grupo com o qual trabalha (Oliveira, 2012). Assim, a técnica 

do Teatro Imagem propicia autorreflexão sobre a participação deles em relação a assuntos 

levantados nos encontros propostos durante esta pesquisa (Sisto & Carvalho, 2018).   

Neste sentido, a turma foi dividida em quatro grupos e a cada grupo foi dada uma folha 

com uma imagem, sendo que esta não poderia ser partilhada com os restantes. Nas folhas 

estavam imagens aleatórias de um único objeto apenas (flor, árvore, casa e bicicleta) e cada grupo 

teria de representar esse objeto, sendo que não era necessário que a representação fosse 

exatamente igual ao objeto da imagem. Num momento de reflexão após a ação, o par pedagógico 

concluiu que a atividade poderia ter estado mais bem enquadrada na unidade de aprendizagem 

caso as imagens selecionadas estivessem articuladas com a mesma e com as restantes 

atividades realizadas durante a unidade. Consequentemente, a reflexão final teria também sido 

orientada, não só para a formação das imagens, mas para a temática a ser trabalhada na unidade.   

Durante o momento da atividade, foi possível observar discussões entre os grupos e 

diferentes estratégias de divisão das partes do objeto pelos elementos do grupo (Figura 9). 

Quando todas as imagens já estavam construídas, um grupo de cada vez, teve a oportunidade de 

circular pelas restantes imagens concebidas pelos outros para tentar perceber o que cada um 

representava. Este momento permitiu que cada grupo tivesse feedback da sua imagem e que 
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realizasse uma reflexão consoante as ideias de melhoria dos outros grupos. Para além disso, ao 

partilhar a experiência no padlet, as próprias famílias tiveram a oportunidade de comentar na 

imagem de cada um, escrevendo o que pensavam que cada grupo estava a representar e o seu 

próprio feedback em relação às imagens criadas.   

Figura 9  

Momento de representação das diferentes imagens pelos grupos   

 

 

 

 

 

 

 

 

Para além da exploração do corpo e da voz, o Teatro permitiu também que as crianças 

explorassem a sua criatividade e espontaneidade, promovendo o pensamento crítico e o 

pensamento criativo, mas também a sensibilidade estética e artística. Nesse sentido, no 

seguimento de uma unidade de aprendizagem que se iniciou com a exploração de cartões com 

imagens, todas elas iniciadas pela letra “s” de forma a introduzir a letra, foi realizada uma atividade 

de criação de histórias (Apêndice M).  Para esta, cada aluno mantinha o cartão que lhe tinha sido 

dado inicialmente, no momento de desafio inicial desse dia.   

Assim sendo, foram criados grupos de quatro elementos aleatórios que se dirigiram, à vez, 

à frente da sala. Cada criança tinha uma posição no seu grupo (primeiro, segundo, …) e o seu cartão 

que representava uma palavra iniciada pela letra “s”. Cada grupo teve de improvisar uma história 

no momento, tendo em conta que cada criança, na sua parte da história, teria de incluir a palavra 

que o seu cartão representava (Apêndice O). Este momento permitiu que as crianças 

percebessem a “dimensão multidisciplinar do teatro, identificando relações com outras artes e 

áreas de conhecimento” (Direção-Geral da Educação, 2018b, p. 6).   

Após a realização da atividade, foi possível refletir que a maior dificuldade do grupo não se 

prendia com a criatividade de imaginar novas histórias e novos cenários, mas sim com a criação 

de um fio condutor para a história, onde seria necessário que cada criança respeitasse o que tinha 
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sido já criado até então e lhe desse uma continuidade ou um fim, dependendo da posição de cada 

um no grupo.   

A partir desta nova experiência em equipa, a turma demonstrou muito interesse pela 

criação de outras histórias novas e de cenários imaginários. Devido a este entusiasmo 

demonstrado, a turma foi desafiada a criar a sua própria história para o projeto. Esta sugestão 

surgiu após a exploração de duas histórias: “A Carochinha” e “A Branca de Neve e os sete anões”, 

pelo que o par pedagógico propôs à turma que a sua nova história consistisse numa combinação 

destas duas histórias já conhecidas.   

Num momento de partilha em grande grupo, os alunos tiveram oportunidade de escolher 

que personagens de cada uma das histórias gostariam de integrar na sua criação e que 

acontecimentos ocorreram, tendo registado as ideias num cartaz (Figura 10). De realçar que a 

turma estava já acostumada a realizar votações nas tomadas de decisão da sala, pelo que, para 

este momento, sempre que houve alguma indecisão por parte do grupo, foi realizada uma 

votação, podendo cada criança expressar a sua opinião ou justificar o seu ponto de vista.   

Figura 10  

Cartaz de ideias para a história do projeto  

 

 

 

 

 

 

 

 

Novamente, o par pedagógico voltou a observar ainda alguma dificuldade na criação de 

uma continuidade da história, uma vez que, inicialmente, o foco da turma estava em dar novas 

ideias e não na criação de um fio condutor com continuidade. Contudo, durante a criação da 

história e com o auxílio do adulto, o grupo percebeu que era necessário existir uma 

sequencialidade lógica, sendo que as ideias que iam surgindo já tinham por base a história criada 

até então. Deste momento em grande grupo, surgiu a história do projeto da turma intitulada “A 

Branca de Neve e os Amigos”.   
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Consequentemente à criação da história, a turma decidiu que gostaria de representar a 

mesma e de a apresentar como o seu próprio teatro e como a demonstração das diversas 

aprendizagens que tinham realizado durante o projeto. Para tal, foram realizados castings 

(Apêndice P), de forma a distribuir as personagens pelas crianças da turma e a iniciar a preparação 

da peça de teatro.   

Para tal, foi selecionada uma pequena parte da peça para cada personagem e cada criança 

escolhia em que castings queria participar. De forma a decidir quem seria a personagem, existia 

um grupo de quatro jurados, sendo que este grupo era trocado quando se mudava de personagem. 

Estes jurados tinham pontuações (Apêndice Q) que atribuíam a cada uma das atuações, sendo 

que a pessoa com a maior soma de pontuações ficava com o papel. Durante a atividade, o par 

pedagógico observou que era necessário criar algumas estratégias no momento, uma vez que 

algumas crianças procuravam criar alguma destabilização no grupo. Nesse sentido, uma das 

crianças ficou responsável por gravar os castings que estavam a ocorrer, acompanhando o adulto, 

e a outra criança pôde participar na soma dos pontos e respetiva escrita no quadro.   

Estes castings foram realizados para todas as personagens. Foi um momento muito 

importante para a turma, no sentido em que as crianças participaram apenas nas personagens 

que quiseram e puderam ter um feedback dos próprios colegas sempre com vista à melhoria.   

Contudo, em reflexão em par pedagógico, foi notório que existia ainda uma experiência a 

promover: o visionamento de uma peça de teatro num ambiente próprio. Durante o projeto, foram 

abordados elementos importantes do teatro como o palco, o público, os holofotes, as cortinas, o 

jogo de som e de luzes, entre outros, porém a turma nunca tinha tido a possibilidade de assistir a 

um teatro e, por isso, alguns desses elementos eram mais abstratos para os alunos.   

Tendo em consideração o contexto social em que a escola e a maioria da turma se 

encontravam (cf. Capítulo II), o acesso à cultura dramática e musical era muito reduzido e, para 

além disso, qualquer experiência que pudesse ser proporcionada ao grupo teria de ter o menor 

custo possível de forma que todos pudessem usufruir da mesma. Nesse sentido, em articulação 

com a Escola Superior de Educação (ESE) do Instituto Politécnico do Porto (IPP), o par pedagógico 

organizou uma visita de estudo em que a turma teve a oportunidade de assistir a duas pequenas 

peças de teatro, organizadas por estudantes do ensino superior (Figura 11), numa sala apropriada 

para a realização de atividades de Expressão Dramática (Apêndice R).    
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Figura 11  

Momento de apresentação das peças de teatro 

 

Na primeira peça de teatro, peça que foi pensada intencionalmente para aquela turma de 

1.º ano e intitulada “Nomes perdidos, memórias criadas”, os alunos tiveram oportunidade de 

observar todos aqueles elementos já abordados, mas ainda um pouco desconhecidos, de 

perceber o efeito de luz e de sombras que é criado para dar destaque ao palco e à cena que está a 

acontecer e de como é que o público pode interagir com os atores que estão em palco a realizar a 

peça de teatro.  

Na segunda peça, esta voltada para a música e intitulada “Viagem pelo Mundo”, os alunos 

ouviram diferentes tipos de músicas de regiões distintas do globo, abrindo horizontes para novas 

experiências musicais que estes desconheciam, nomeadamente para alguns instrumentos 

novos, que tiveram oportunidade de experimentar e explorar no momento final. Para além disso, 

foi neste segundo momento que puderam perceber as funcionalidades das cortinas para a 

entrada e saída de personagens ao longo de uma peça, diferenciando o palco principal, onde ocorre 

a peça, dos bastidores, aspeto que foi muito importante para a realização posterior da peça de 

teatro da turma.   

Para além disso, as crianças deslocaram-se para o local a pé, tendo tido oportunidade de 

conhecer um pouco melhor e de usufruir do ambiente envolvente da escola, nomeadamente de 

um jardim onde pararam no regresso para a escola para lanchar (Figura 12). Durante o passeio, 

puderam observar o ambiente, socializar com os colegas da própria turma e interagir com outras 

pessoas por quem foram passando que tiveram interesse em cumprimentar e falar um pouco com 

os alunos.    
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Figura 12  

Momento de deslocação para o local da visita  

 

 

 

 

 

 

 

 

A oportunidade de assistir a duas peças de teatro e de vivenciar uma experiência 

desconhecida pela generalidade da turma, reforçou o seu interesse em realizar a sua própria peça 

de teatro a partir da história que tinham já criado. Nesse sentido, a turma teve a ideia de divulgar o 

seu projeto e as suas aprendizagens através da apresentação da peça de teatro criada por eles 

para as famílias e para elementos da comunidade educativa que contribuíram para o 

desenvolvimento do mesmo.  

A partir deste momento, a turma começou os seus ensaios (Apêndice S) para a sua peça 

final: durante os mesmos perceberam que alterações eram necessárias fazer à sua história, que 

adereços necessitavam para eles e para o cenário e qual o espaço necessário para a peça.   

Durante estes momentos, cada criança teve oportunidade de explorar as particularidades 

da sua personagem e de adaptar a mesma a si próprios.  Para além disso, puderam contracenar 

com os colegas da turma, conhecê-los um pouco e aprender uns com os outros, através do 

feedback que cada um ia dando às personagens que estavam em palco consigo. Estes momentos 

foram realizados, inicialmente, na sala de aula e, posteriormente, no espaço polivalente, espaço 

final escolhido para a apresentação. Ao ter de realizar os ensaios na sala, as crianças tiveram de 

se adaptar ao espaço mais reduzido e com outros obstáculos, o que fomentou uma noção espacial 

diferente nas crianças.   

Todas as aprendizagens realizadas ao nível das possibilidades expressivas do corpo e da 

voz tornaram-se muito importantes para este momento final. As crianças foram utilizando 

estratégias que já tinham sido exploradas anteriormente e que lhes permitiu adequar os 

movimentos corporais, a sua voz e até a sua expressão facial aos diferentes momentos da peça e 
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ao destaque que cada personagem tinha em cada momento. Para além disso, o visionamento das 

peças de teatro deu à turma uma nova perspetiva do trabalho que um ator faz em palco e fora 

dele.   

De realçar que, para além das personagens, duas das crianças desempenharam o papel de 

narradores da peça. Por um lado, desenvolveram competências de leitura de pequenos textos, 

que só foram possíveis devido a todo o trabalho realizado durante o ano, tanto em relação à 

articulação correta e à prosódia adequada, como em relação à entoação da voz. Por outro lado, 

desempenharam um papel orientador para todas as outras personagens, uma vez que estes 

decidiam o tempo da história e em que momentos ocorriam os diferentes acontecimentos da 

mesma, tendo sempre em atenção os colegas para que a leitura fosse coerente com o momento 

da representação que estava a acontecer.   

No momento de apresentação da peça de teatro, as famílias estiveram presentes para 

assistir à peça (Figura 13). Neste momento, os alunos puderam experienciar uma apresentação 

com público, interagindo com o mesmo durante a peça e gerindo alguns imprevistos que foram 

ocorrendo durante a apresentação.  

No final, as crianças tiveram oportunidade de apresentar às famílias todo o projeto que 

foram desenvolvendo, sendo que cada criança levou a sua família junto a um placard com 

fotografias que ilustravam vários momentos do projeto e de explicar às famílias o que tinham 

estado a trabalhar e a desenvolver durante todo o projeto de intervenção.   

Figura 13  

Momento de apresentação da peça “A Branca de Neve e os Amigos” 

 

 

 

 

 

 

 

Durante todo o projeto de intervenção, o par pedagógico procurou ir dando resposta aos 

novos interesses que iam surgindo na turma, propiciando momentos de aprendizagens 

significativas para o grupo. O facto de ter sido dada alguma continuidade ao projeto realizado com 
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o par anterior, nomeadamente no Mundo das Artes, permitiu que existisse articulação entre os 

dois momentos, sendo que algumas das aprendizagens realizadas com a música foram muito 

importantes na exploração do Teatro. A título de exemplo, destaca-se o ritmo corporal e a 

entoação de voz, características também trabalhadas ao nível da música, de enorme relevância 

no teatro, nomeadamente, na representação ou narração de uma peça.   

O caráter das ações desenvolvidas teve em conta a importância de a criança ter um papel 

ativo e voz naquilo que realiza, dando valor à formação do cidadão dentro da sala de aula e fora da 

mesma.  

 

3.2.2. O TRABALHO COLABORATIVO 

Durante toda a observação contínua e sistemática realizada pelo par pedagógico durante 

a PES no 1.º CEB, um ponto que foi bastante destacado e refletido, prendeu-se com a dificuldade 

da turma no trabalho colaborativo, existindo muita individualidade de trabalho na generalidade da 

turma. Por este motivo, o par pedagógico tentou realizar alguma transformação no grupo neste 

aspeto tendo desenvolvido diversos momentos de trabalho colaborativo de forma a fomentar na 

turma diversas competências que estes não possuíam.   

De realçar que os termos “colaboração” e “cooperação” apresentam as suas diferenças, 

apesar de ambos terem a sua base segundo um princípio construtivista (Cristo, 2008). Segundo 

Boavida & Ponte (2002) citados em Barreira (2017) na cooperação existe ajuda mútua, contudo 

as finalidades não resultam de uma negociação conjunta. Por outro lado, no trabalho colaborativo 

existe uma responsabilidade de todos, confiança mútua e uma liderança partilhada. Neste sentido, 

a colaboração “é um processo que reúne pessoas com experiências profissionais diversas, que 

trabalham conjuntamente com benefícios comuns” (Barreira, 2017, p. 12).  

Na colaboração é importante partilhar objetivos, papéis e responsabilidades, pois é 

durante estas interações que se geram as discussões e/ou os conflitos, podendo cada aluno 

justificar ou argumentar as suas ideias perante o grupo. Assim sendo, é expectável que, durante o 

trabalho colaborativo, o diálogo entre as crianças seja mais complexo. Consequentemente, as 

interações entre pares têm um papel fundamental no processo deste tipo de trabalho (Cristo, 

2008).   

O trabalho colaborativo e o consequente sucesso do mesmo exigem que o professor 

tenha competências diversas, nomeadamente na formação das díades ou dos grupos, no seu 
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poder de negociação com os alunos, na seleção ou construção de tarefas que permitam que as 

crianças estejam a trabalhar na sua Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), apresentada por 

Vygostky, e na elaboração dos instrumentos de avaliação adequados à prática (Cristo, 2008).  

Os alunos passam a ser o centro do processo e não o professor, sendo que está neles a 

responsabilidade de procurar informações que lhes permitam responder às questões 

apresentadas e a fundamentar junto do seu grupo, para que todos entendam (Cristo, 2008). Neste 

sentido, o par pedagógico, ao pensar nestas tarefas de trabalho colaborativo, teve em conta a 

importância das metodologias ativas e a sua importância ao colocar o aluno no centro do processo 

de ensino-aprendizagem e ao permitir que este tenha um papel ativo.   

Durante a PES no 1.º CEB, o par pedagógico optou pela utilização de várias das 

metodologias ativas, nomeadamente, a Rotação por Estações, o método de Aprendizagem 

Cooperativa (AC) Jigsaw I (Aronson et al., 1978), o trabalho por pares e o Escape Room, sendo que, 

seguidamente, serão apresentadas ações enquadradas nas primeiras duas metodologias 

mencionadas. Tanto a atividade desenvolvida segundo a Rotação por Estações como a atividade 

em que foi utilizada o método de AC Jigsaw I estavam enquadradas na mesma unidade de 

aprendizagem (Apêndice R).   

A atividade em que foi utilizado o Jigsaw I intitulava-se “O que podemos saber sobre a 

água” e explorava os estados físicos da água, as suas propriedades físicas, exemplos de 

preservação da água e exemplos de desgaste da mesma. Cada um destes tópicos representava 

uma das peças do puzzle, sendo que grande parte da peça era composta por imagens e o texto era 

reduzido devido às capacidades de leitura da generalidade da turma.   

A turma foi dividida em quatro grupos com quatro elementos cada um, sendo que num dos 

grupos estavam presentes cinco elementos, pelo que duas crianças trabalharam juntas, com a 

mesma peça. Dentro de cada grupo, cada elemento tinha uma peça distinta. A distribuição dos 

grupos e das peças dentro de cada grupo foi previamente pensada pelo par pedagógico, pois, tal 

como já referido anteriormente, este é um dos fatores que mais contribui para o sucesso do 

trabalho colaborativo e cooperativo. Por exemplo, na Figura 14 é possível observar um aluno a 

ajudar outro na leitura do texto que a carta continha, uma vez que este aluno em questão 

apresentava ainda alguma dificuldade ao nível da leitura e, por esse motivo, não estava a 

compreender na totalidade a informação presente na carta.   
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Cada aluno teve tempo para explorar a sua peça, sendo que, de seguida, se juntaram as 

crianças que continham a mesma peça para que pudesse haver partilha e discussão acerca do que 

cada um tinha ou não compreendido acerca da sua peça e para que os alunos se pudessem tornar 

“especialistas” acerca da informação que lhes foi atribuída.  

Ao regressarem aos seus grupos originais, cada aluno teve então a oportunidade de 

partilhar com o grupo a informação que estava na sua peça para que os restantes elementos se 

pudessem apropriar dele e, assim, todo o grupo tivesse conhecimento da informação das quatro 

peças. Após este momento, em grande grupo, foi realizada uma reflexão acerca do que tinham 

compreendido, sendo visível que a turma, na sua generalidade, tinha conhecimento da informação 

que estava em cada uma das peças (Figura 14).   

Figura 14  

Utilização do método de AC Jigsaw I   

 

 

 

 

 

Durante este momento, os alunos tiveram de ter em conta diversas responsabilidades. A 

primeira prendeu-se com o facto de conhecer bem a informação da sua peça para poderem 

transmitir ao restante grupo. A segunda esteve relacionada com o respeito pelo tempo e pela 

gestão do grupo, no sentido em que, o professor deu a indicação do tempo e de que todos os 

alunos teriam de participar. Esta gestão foi mais difícil de ser realizada autonomamente por todos 

os grupos, pelo que alguns necessitaram da orientação do adulto para que todos pudessem 

partilhar a sua informação e participar na dinâmica.   

Em par pedagógico, a reflexão realizada acerca da atividade foi bastante positiva, pois a 

autonomia e a responsabilidade estavam essencialmente centradas no aluno e o professor 

desempenhou o papel de mero orientador. Para esta atividade, não existiu qualquer transmissão 

expositiva da informação, uma vez que, no final, os alunos puderam partilhar em grande grupo o 

que estava em cada uma das peças e como é que as peças se relacionavam entre si.   
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A atividade de Rotação por Estações ocorreu num outro momento, mas dentro da mesma 

unidade de aprendizagem, sendo que esta atividade fomentava a exploração de diferentes 

sentidos, nomeadamente, a visão, a audição e o tato.   

Na Rotação por Estações, o professor cria um circuito, em que em cada uma das estações 

existe uma atividade diferente a realizar, sobre uma temática que seja central e articule todas as 

estações. Esta metodologia apresenta diversas vantagens, tais como: a relação entre a teoria e a 

prática, a presença de estímulos diversificados, a promoção da autonomia do aluno e da 

socialização dentro de cada um dos grupos, o desenvolvimento da criatividade e da organização, 

mas também da resolução de problemas, a garantia do papel do professor como um mero 

orientador, entre outras (Alcantara, 2020).   

Para esta atividade, a turma foi novamente dividida em quatro grupos pensados pela 

díade, uma vez que existiam quatro estações distintas, sendo que cada grupo tinha um guião que 

contemplava uma tarefa ou um problema que o grupo tinha de resolver em cada uma das 

estações e que os acompanhava por todo o percurso.   

Na primeira estação (Figura 15) estava uma caixa completamente fechada à exceção de 

uma pequena abertura onde os alunos podiam colocar a sua mão. Nesta caixa iam sendo 

colocados diversos objetos por parte dos adultos, sendo que o grupo deveria perceber se se 

tratava de um objeto liso, rugoso ou áspero. À medida que iam sentindo os objetos, os alunos 

completavam um gráfico de pontos, sendo que no final teriam de perceber qual a categoria onde 

se encontrava o maior número de objetos.   

Na segunda estação (Figura 15) encontravam-se quatro recipientes distintos com água e 

quatro gobelés, um para cada um dos recipientes. O objetivo principal da estação prendia-se com 

compreender a adaptabilidade da água no seu formato líquido aos recipientes, sendo que a sua 

forma e o seu volume não estavam diretamente relacionados. Para tal, os alunos, utilizando os 

gobelés, teriam de perceber que pares de recipientes tinham o mesmo volume de água. Ao refletir 

sobre esta atividade, o aluno H. afirmou que “estes dois (recipientes) não pareciam ter a mesma 

quantidade porque um é muito alto e fino e o outro é mais baixo e é mais largo”, ao referir-se a uma 

proveta e a um balão volumétrico que continham o mesmo volume de água.   

A estação três (Figura 15) estava enquadrada no sentido da audição. Um aluno tinha a 

possibilidade de ouvir um determinado som na aplicação Polisphone e teria de representar o que 

ouviu ao restante grupo, sem falar, ou seja, apropriando-se de estratégias anteriormente 
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exploradas na vertente das potencialidades do corpo. A aplicação tinha um total de oito sons, pelo 

que cada aluno teve a oportunidade de representar dois sons para o restante grupo.   

Por último, a estação quatro (Figura 15) consistia na mistura das cores primárias. Para tal, 

na estação, o grupo tinha papel celofane de cada uma das cores primárias e uma lanterna, sendo 

que a tarefa apresentada no guião consistia no preenchimento de uma tabela de dupla entrada 

com as diferentes combinações possíveis com as cores presentes. No final, os alunos refletiram 

ainda acerca de que cores tinham sido formadas e que cor obtinham com a mistura das três cores 

primárias.   

Figura 15 

Estações exploradas durante o momento de Rotação por Estações 

 

No final da atividade, o par pedagógico refletiu que, em alguns grupos, a gestão da 

participação de todos os elementos foi um aspeto a melhorar, nomeadamente na partilha dos 

materiais em cada estação e no preenchimento do guião, uma vez que alguns alunos 

apresentavam maior facilidade de leitura e, por isso, não permitiam que outros participassem. 

Nesse sentido, a orientação do adulto para que todos pudessem explorar os materiais de cada 

estação e participar no preenchimento do guião foi fundamental para que toda a turma se sentisse 

envolvida na atividade.   
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3.3. RECONTAR O MUNDO – HISTÓRIAS QUE 

TRANSFORMAM 

Para além das ações desenvolvidas em cada um dos níveis de ensino, em reflexão com o 

outro par pedagógico também a realizar a PES na mesma instituição, foi possível perceber que o 

reduzido vocabulário e o desinteresse pelos momentos de leitura eram características comuns 

aos dois grupos.   

Neste sentido, ambos os pares propuseram à instituição a promoção de alguns momentos 

de leitura com o intuito de fomentar o gosto pela leitura de livros. Para os diferentes momentos 

realizados durante a PES, foram selecionadas algumas temáticas que o grupo observou como 

importantes para o contexto escolar, uma vez que estes momentos foram abertos a toda a escola 

e não apenas aos grupos em que foi realizada a PES.   

A leitura do livro “A Fantasminha BU” teve como foco principal a diferença e a importância 

da mesma para os diferentes papeis que a sociedade nos permite ter e como cada um pode 

encaixar nela. Para esta leitura, o grupo optou por um momento de leitura expressiva com 

diferentes sons que complementavam a leitura e criavam um ambiente mais envolvente para a 

história.  

O segundo momento foi realizado com o livro “As mãos não são para bater”, tendo em 

atenção a violência e as alternativas positivas que as crianças podem tomar de forma a não 

recorrer à violência como resposta para os problemas. Esta leitura foi realizada em conjunto com 

as crianças, no sentido em que as mesmas puderam participar durante a leitura respondendo a 

questões que o livro continha ou a outras que o grupo ia colocando.    

Por último, o livro “Ilumina” (Figura 16) foi o centro do terceiro momento de leitura, 

pretendendo o grupo demonstrar a importância do trabalho em conjunto.  Tendo em atenção o 

título da história, a leitura foi iniciada num espaço com o mínimo de iluminação possível, sendo 

que, à medida que as personagens da história resolviam algum problema em conjunto e a história 

se ia desenvolvendo, se acendia uma luz no cenário. Para além disso, a leitura incluía um pequeno 

momento musical que acompanha também o acender de cada luz, pelo que as crianças tiveram 

oportunidade de participar nele e de cantar em conjunto com ambos os pares pedagógicos.   
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Figura 16  

Momento de leitura do livro “Ilumina” 
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METARREFLEXÃO 
Este último ponto do relatório de estágio apresenta uma análise reflexiva e crítica de toda 

a PES, tendo em consideração o percurso realizado na EPE e no 1.º CEB. Conforme foi mencionado 

no decorrer do relatório, a reflexão é uma prática muito importante para o docente, tendo em vista 

o desenvolvimento das suas várias dimensões, profissional, social e ética.    

Nesse aspeto, a mestranda considerou que o trabalho colaborativo em par pedagógico 

apresentou inúmeras vantagens no sentido de potenciar a reflexão, ou seja, de “utilizar o 

pensamento como atribuidor de sentido” (Alarcão, 1996, p. 173). O trabalho em díade permitiu que 

todo o processo fosse partilhado com uma pessoa que apresentou diferentes pontos de vista e 

que contribuiu para a melhoria das práticas, ao partilhar o seu feedback. Nesse sentido, todo o 

processo realizado teve por base o diálogo em par pedagógico e as reflexões conjuntas realizadas 

por ambas. Para além disso, a colaboração com um docente cooperante e com outros membros 

da comunidade educativa, enriqueceu o trabalho desenvolvido e fomentou ainda mais o 

conhecimento do contexto e uma reflexão crítica do mesmo, realçando as reuniões prévias à ação, 

mas também as posteriores, permitindo uma melhoria nas ações seguintes.    

Uma das maiores aprendizagens realizada pela mestranda prendeu-se com o trabalho 

com a comunidade educativa, sendo que um dos momentos mais marcantes para tal ocorreu na 

divulgação do projeto de intervenção realizado na EPE, em que foi convidado o apicultor e escritor 

Paulo Santos. Para este, foram incluídas todas as escolas do agrupamento, pelo que foi 

necessário conhecer as diferentes escolas e trabalhar em colaboração com toda a comunidade 

educativa, nomeadamente com docentes diferentes. Este processo teve um grande impacto na 

construção da identidade profissional da mestranda, pois promoveu a criação de ferramentas e 

de estratégias de colaboração em diferentes contextos. Este ponto fomentou em grande parte a 

dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade, no sentido em que a atividade 

profissional não foi exercida de forma isolada, mas sim, integrada no âmbito das diferentes 

dimensões da escola, algo que a mestranda procurou realizar nas diversas práticas desenvolvidas 

(Decreto-Lei n.º 240/2001, 2001).      

Tendo em conta os objetivos da PES, como o mobilizar todos os conhecimentos, 

científicos, didáticos e investigativos, previamente apropriados durante o nível de estudos, e de 

articular a teoria, incluindo os documentos orientadores, com a prática desenvolvida em ambos 

os níveis de ensino, a mestranda considera que estes objetivos foram bem conseguidos pela 
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mesma, tendo tido a oportunidade de experienciar inúmeras vezes o ciclo de observação, 

planificação, ação e reflexão. Para além disso, a adoção da metodologia de Investigação-Ação 

durante todo o percurso, fomentou na mestranda o interesse por desempenhar, futuramente, o 

papel de um docente investigador, que procura refletir sempre no sentido de melhoria das práticas 

e de perceber os interesses e as necessidades dos diferentes contextos escolares com que 

contacta.    

Este conhecimento do contexto permite que as práticas desenvolvidas ocorram no 

sentido de uma transformação no mesmo. De realçar a visita de estudo realizada no 1.º CEB e 

apresentada no Capítulo anterior. O grupo de crianças em questão nunca tinha tido a possibilidade 

de assistir a uma peça de teatro, pelo que a realização deste momento durante a PES promoveu 

uma transformação no contexto. Esta foi sentida logo no momento de entrada na sala, em que o 

ambiente escuro, próprio do espaço do público, causou muito entusiasmo e choque na maioria das 

crianças. Ainda durante a apresentação das peças, foi possível observar o entusiasmo e o 

envolvimento de todo o grupo em ambos momentos, procurando absorver todos os elementos 

que observavam em palco. Esta oportunidade promoveu no grupo um gosto pela cultura, 

nomeadamente pela Expressão Dramática, que, anteriormente, não estava tão presente.    

Em relação à integração das famílias na prática educativa, este foi um ponto de foco da 

mestranda, que percorreu todo o percurso da PES, tendo desenvolvido um trabalho de 

investigação-ação em articulação com outro par pedagógico, também este, no mesmo contexto 

escolar. Este trabalho tinha como principal objetivo perceber o porquê da existência de um 

afastamento entre a escola e a família e procurou promover práticas que quebrassem este 

afastamento e que fomentassem, tanto na escola, como nas famílias, um interesse em trabalhar 

conjuntamente para o bem-estar de cada criança. Durante a PES, a mestranda teve oportunidade 

de convidar as famílias a participarem em atividades da escola, de integrar reuniões entre os 

docentes cooperantes e as famílias, tanto individuais como em grupo, e de partilhar as práticas 

que iam sendo desenvolvidas na escola com as mesmas.    

Este momento de PES é de grande importância para o percurso da formação inicial de 

professores, pois mobiliza todos os conhecimentos adquiridos até então, aliando a teoria à 

prática. Contudo, apesar de esta ser a última etapa do processo de formação inicial, pretende-se 

que um docente mantenha a formação como um processo contínuo, de forma a poder estar 

atualizado a nível científico, didático e investigativo, tendo em conta que a Educação é uma área 
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em constante atualização e mudança. Um professor/educador deve manter o investimento na 

sua dimensão profissional ao longo de toda a vida, uma vez que vai construindo a sua prática 

profissional com base em três aspetos fundamentais: “a análise problematizada da sua prática 

pedagógica, a reflexão fundamentada sobre a construção da profissão e o recurso à investigação, 

em cooperação com outros profissionais” (Decreto-Lei n.º 240/2001, 2001, p. 5571). Estes três 

aspetos, referidos no documento legal que gere o perfil do docente, promovem a procura de 

formação, para que as necessidades dos diferentes contextos com que um professor se depara 

possam ser respondidas e para que exista sempre um motor de melhoria para as práticas que o 

mesmo desenvolve.    
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ANEXOS 

Anexo 1 – Matriz da Narrativa Colaborativa 
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Anexo 2 – Guião de pré-observação 
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APÊNDICES 

Apêndice A – Planificação de seis a 10 de novembro 
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Apêndice B – Planificação de 13 a 17 de novembro 
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Apêndice C – Planificação de 11 a 15 de dezembro 
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Apêndice D – Cartaz realizado para o momento de divulgação do projeto  
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Apêndice E – Livro realizado para o momento de divulgação do projeto  
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Apêndice F – Tabela de eleição do chefe do dia  
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Apêndice G – Tabela de escolha das áreas de atividade espontânea 

  



110 

 

Apêndice H – Planificação de 27 a 30 de novembro 
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Apêndice I – Livro de imagens para comunicação com crianças estrangeiras 
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Apêndice J – Planificação de 12 de março 
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Apêndice K – Padlet de partilha com as famílias  
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Apêndice L – Cartões representativos das emoções 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice M – Planificação de 19 e 21 de março 
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Apêndice N – Planificação de 15 e 16 de abril 
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Apêndice O – Grupos das Histórias Inventadas 
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Apêndice P - Realização dos castings 
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Apêndice Q - Cartões das pontuações dos castings  
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Apêndice R – Planificação de 20 a 23 de maio 
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Apêndice S – Momentos de ensaio para a apresentação final 
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